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RESUMO 

 

 

 

 

 

 

 

O aluno procurou, neste breve ensaio, levantar questões afetas aos custos de um 

Gabinete de Senador para o erário, tecendo algumas críticas ao inchaço do órgão com relação 

ao quantitativo elevado de cargos em comissão que foram criados ao longo dos últimos doze 

anos, bem assim à falta de controle dos recursos empregados, para, ao final, propor, ainda que 

com traços canhestros, reflexão sobre uma administração enxuta, eficaz e transparente. 

 

 

Palavras-chave: cargo em comissão; despesa; gestão; recursos; verba indenizatória. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O Senado Federal vive, nos dias de hoje, uma crise sem precedentes nos seus mais de 

180 anos de história. 

O problema, instalado na esfera administrativa da Casa, tem contornos políticos não só 

entre os detentores de mandato, mas, também, como é cediço, entre uns poucos servidores que 

exerceram, por longo tempo, com o aval de sucessivas Mesas Diretoras, funções relevantes 

para o funcionamento da instituição. 

Notícias denunciando atos secretos; funcionários “fantasmas”; contratação de parentes 

e “laranjas” para ocupação de cargos comissionados, como forma de engordar os rendimentos 

da família; gastos desmedidos dos recursos públicos com aluguel de jatinho; abuso no uso de 

telefones; pagamento de passagens aéreas para parentes, afins e amigos; ressarcimento de 

elevadas despesas médicas e odontológicas para ex-Senadores; influência de Senadores e 

servidores de alto escalão na contratação de pessoas por eles indicadas para empregos nas 

empresas terceirizadas, colocando-as, depois, ao seu serviço; dentre outras, estão vindo à tona, 

aos borbotões. 

Por mais que possa parecer fruto de uma campanha “midiática” financiada maldosa e 

intencionalmente com propósitos de atingir, diretamente ou pela via reflexa, este ou aquele 

Senador, ainda que se considerem sensacionalistas as notícias, todas estão sendo 

paulatinamente confirmadas. 

Cada informação decorrente dessas publicações vulnera o Senado Federal, 

paralisando-o, restando ao país assistir a ocupação da Tribuna do Plenário para discursos 

estéreis e debates acalorados pelas trocas de acusações. Enquanto isso, as votações de 

importantes matérias para a nação ficam em compasso de espera. 

Toda essa situação pela qual o Senado Federal está passando é o reflexo também de 

sérios problemas de gestão da coisa pública durante muitos anos, que é tratada como se coisa 

privada fosse; bem assim, das recorrentes edições de normas que criaram benesses, ampliaram 

e transferiram poder, e alargaram, também, a possibilidade de surgimento da troca de favores, 

enriquecimento ilícito, corrupção, chantagens, perseguições etc. 
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Nesse sentido, o presente trabalho tem como escopo contribuir para o aprimoramento 

da gestão pública, analisando os valores dos chamados “gastos de gabinete” e propondo uma 

forma alternativa de sua gestão.  

Para isso, é preciso entender os valores que os Senadores gastam no exercício de seus 

mandatos e o que esses custos implicam para o orçamento do Senado Federal.  

Em resumo, o trabalho busca idéias que possam ser implantadas pela Administração 

do Senado Federal, de modo a coibir e impedir a malversação da coisa pública, neste 

particular, de forma que a Câmara Alta volte a ter a credibilidade para desempenhar o seu 

papel perante a sociedade brasileira. 

 

 

2. GASTOS COM AS ATIVIDADES DOS PARLAMENTARES NO SENADO 

FEDERAL BRASILEIRO 

 

O Senado Federal brasileiro possui um orçamento da ordem de R$ 2.742.975.855,00 

(dois bilhões, setecentos e quarenta e dois milhões, novecentos e setenta e cinco mil, 

oitocentos e cinquenta e cinco reais), considerando o ano referência o de 2009. 

O total abrange, além do Senado Federal, unidades orçamentárias como a Secretaria 

Especial de Informática – PRODASEN –, a Secretaria Especial de Editoração e Publicação – 

SEEP –, o Fundo Especial do Senado Federal, o Fundo de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal e o Fundo da Secretaria Especial de Editoração e Publicação. 

Somente para o Senado Federal foi autorizado o aporte de recursos da ordem de R$ 

2.639.996.825,00 (dois bilhões, seiscentos e trinta e nove milhões, novecentos e noventa e 

seis mil, oitocentos e vinte e cinco reais), dinheiro destinado a gastos de diversas naturezas, 

que vão desde o pagamento de pessoal, passam pela contração de serviços – como serviços de 

copa, limpeza e segurança –, aquisição de passagens aéreas, combustível, diárias e 

hospedagens, e chegam até a gastos com energia elétrica, manutenção e telefonia, dentre 

outros. 

Tais gastos são associados às necessidades de trabalho dos Senadores, e são a eles 

distribuídos de distintas formas. No caso de gastos com passagens aéreas e combustível, por 

exemplo, eles são limitados por um determinado valor para cada Senador, a cada mês. Já nos 



 

 

13 

gastos com pessoal lotado nos Gabinetes dos Senadores, eles são limitados por uma 

conjugação entre nível funcional e quantidade de pessoas. Também, há situações em que um 

determinado valor é distribuído a cada Senador para que o utilize com diversos gastos 

passíveis de ressarcimento, como combustível, material de expediente, entre outros. 

Finalmente, há gastos que não são previamente disponibilizados, mas são executados de 

forma centralizada, a partir da Diretoria-Geral do Senado, mediante solicitações avulsas, 

como ocorre com as autorizações para emissão de correspondências e telegramas quando 

esgotada a cota mensal, e com publicações de trabalhos gráficos quando esgotada a cota 

anual.  

Essas formas serão detalhadas nos tópicos seguintes. 

 

 

2.1. UM HISTÓRICO SOBRE A EVOLUÇÃO DOS GASTOS COM PESSOAL DOS 

GABINETES DOS SENADORES  

 

O Regulamento Administrativo do Senado Federal, aprovado pela Resolução nº 58, de 

19721

Art. 337. A lotação nos Gabinetes far-se-á com observância do disposto nos 
artigos 52, nºs 40, e 41, 55, e 56, b, e 57, j, números 1 e 2, do Regimento 
Interno e obedecerá aos seguintes limites: 

, assim dispunha, em seu artigo 337: 

.......................................................................................................................... 

.......................................................................................................................... 
Gabinetes dos Senadores 
1 Secretário de Gabinete 
1 Contínuo 
1 Motorista 
.......................................................................................................................... 
.......................................................................................................................... 
§ 1º Além da lotação fixada neste artigo, o gabinete poderá ter um 
mecanógrafo designado, a requerimento do titular, pelo 1º Secretário. 

Conforme se vê, naquela época, o Gabinete era formado por três (3) servidores, 

podendo chegar a quatro (4). Três anos depois, em 2 de setembro de 1975, foi aprovada a 

Resolução nº 42, de 19752

                                                 
1 Publicada no Diário do Congresso Nacional nº 128, Seção II, de 11/11/1972, pág. 4445/4489 (ver Anexo I). 

, alterando aqueles limites, acrescentando aos Gabinetes dos 

Senadores um (1) Chefe de Gabinete e um (1) Auxiliar de Gabinete. A soma dos funcionários 

chegava a seis (6). 

2 Publicada no Diário do Congresso Nacional, Seção II, de 03/09/1975, pág. 4214/4215 (ver Anexo II). 
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O Ato da Comissão Diretora nº 12, de 1978, de 17/10/19783, inaugura a possibilidade 

de indicação de pessoa da confiança do Senador para o exercício da função de Secretário 

Parlamentar em seu Gabinete, a ser contratado pelo regime jurídico da Consolidação das Leis 

do Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS. Já era de sete (7) o 

número de servidores no Gabinete. O artigo 6º daquele Ato abria a possibilidade de 

aproveitamento do Secretário de Gabinete – FG4

Foram criados, pela Resolução nº 130, de 1980, de 14/11/1980

-2 como Secretário Parlamentar de Gabinete, 

ou seja, um servidor ocupante de cargo do quadro do Senado Federal poderia ser indicado 

para ocupar função destinada a pessoa de confiança do Senador. Neste caso, não havia 

alteração no quantitativo. 

5

Os critérios para admissão eram bastante rígidos. O Senador indicava o candidato ao 

Primeiro-Secretário, que o submetia a uma comissão de avaliação a fim de aferir se preenchia 

os requisitos mínimos necessários para ocupar o emprego. Era preciso ter, no mínimo, 25 

anos de idade, ser possuidor de curso superior e experiência profissional na área em que se 

graduou de, pelo menos, 5 anos.  

, sessenta e sete (67) 

empregos de Assessor Técnico sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho e do 

FGTS, para terem lotação e exercício nos Gabinetes dos Senadores. 

Se a comissão desse o aval para ser contratado, o Primeiro-Secretário submetia o 

candidato ao Presidente do Senado Federal para aprovação6

Pela Resolução nº 106, de 1983, de 15/04/1983

. 

7

♦ 1 Chefe de Gabinete FG-1; 

, a composição do Gabinete de 

Senador passou a ser assim: 

♦ 1 Assessor Técnico; 

♦ 2 Secretários de Gabinete FG-2 ou 2 Secretários Parlamentares; 

♦ 2 Auxiliares de Gabinete FG-4; 

♦ 2 Contínuos. 

O número de pessoas em cada Gabinete chegava a oito (8) servidores. 
                                                 
3 Ver Anexo III. 
4 Função Gratificada. 
5 Ver Anexo IV. 
6 Todas estas exigências foram bastante mitigadas pela Resolução nº 37, de 1994, posteriormente revogada pela 
Resolução 63, de 1997. 
7 Ver Anexo V. 



 

 

15 

Foi criado, ainda, mais um emprego de Secretário Parlamentar em 08/11/1984, pelo 

Ato da Comissão Diretora nº 19, de 19848

Para consolidar a série de Resoluções e Atos da Comissão Diretora alterando o efetivo 

dos Gabinetes, em 04/12/1984 foi aprovada a Resolução nº 110, de 1984

, para ter lotação e exercício nos Gabinetes dos 

Senadores. 

9

Artigo 357 

, alterando o artigo 

357, do Regulamento Administrativo do Senado Federal, que passou a ter a seguinte redação: 

.......................................................................................................................... 

.......................................................................................................................... 
VII – Gabinete dos Senadores 
1 – Chefe de Gabinete FG-1 
1 – Assessor Técnico 
1 – Assistente Técnico FG-1 
3 – Secretário de Gabinete FG-2 ou 
3 – Secretários Parlamentares 
1 – Subchefe de Gabinete FG-1 
3 – Auxiliares de Gabinete FG-4 
2 – Contínuos 
1 – Motorista 

A partir deste momento o Senador podia ter dezesseis (16) funcionários em seu 

Gabinete. 

Em 1997, pela Resolução nº 63, de 26/06/199710, foram extintos muitos cargos 

efetivos de Técnico Legislativo e Analista Legislativo de várias áreas e especialidades, bem 

assim, as Funções Comissionadas FC11

No mesmo dispositivo legal foi permitido o provimento em comissão de até quatro (4) 

Assistentes Parlamentares, alternativamente a um cargo de provimento em comissão de 

Assessor Técnico, ficando, assim, a composição do Gabinete, à luz do Anexo da citada 

Resolução: 

-01, FC-03 e FC-04.  

ANEXO 
 

II - LOTAÇÃO DOS GABINETES DOS MEMBROS DA MESA, DAS 
LIDERANÇAS E DOS SENADORES: 
 
1 - Funções Comissionadas: 

DENOMINAÇÃO SÍMBOLO Nº DE CARGOS 
Chefe de Gabinete FC-08 01 
Subchefe de Gabinete FC-06 01 

                                                 
8 Ver Anexo VI. 
9 Ver Anexo VII. 
10 Ver Anexo VIII. 
11 Função Comissionada. 
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Assistente Técnico de Gabinete FC-06 02 
Secretário de Gabinete FC-05 02 
Auxiliar de Gabinete Parlamentar FC-04 03 
Motorista FC-03 01 

 

2 - Cargos em Comissão: 
DENOMINAÇÃO SÍMBOLO Nº DE CARGOS 

Assessor Técnico FC-08 02 
Secretário Parlamentar 75% da FC-08 03 
Assessor Técnico ou  
Assistente Parlamentar 

FC-08 ou  
25% da FC-08 

01 ou 04 

 

O efetivo total do Gabinete poderia alcançar, com isso, o número de até 19 servidores. 

Ainda em 1997, por disposição do Ato da Comissão Diretora nº 31, de 03/07/199712

♦ Assistente Parlamentar, símbolo AP-1, com remuneração equivalente a 75% do Cargo 

de Assessor Técnico, símbolo FC-8; 

, 

foram criados os seguintes cargos: 

♦ Assistente Parlamentar, símbolo AP-2, com remuneração equivalente a 50% do Cargo 

de Assessor Técnico, símbolo FC-8; e 

♦ Assistente Parlamentar, símbolo AP-3, com remuneração equivalente a 25% do Cargo 

de Assessor Técnico, símbolo FC-8. 

A combinação destes cargos passou a ser possível, desde que a soma das remunerações não 

ultrapassasse 100% do Cargo de Assessor Técnico, símbolo FC-8. Desta forma, o número 

possível de servidores no Gabinete do Senador podia chegar a vinte e cinco (25). 

Mais adiante, o Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2001, de 27/03/200113

Um cargo em comissão de Secretário Parlamentar passou a ser preenchido 

alternativamente por quatro (4) cargos de Assistente Parlamentar, símbolo AP-5, criado pelo 

Ato da Comissão Diretora nº 24, de 2001

, criou o 

cargo de Assistente Parlamentar, símbolo AP-4, com remuneração equivalente a 50% do 

Cargo de Secretário Parlamentar. Com o acréscimo de três (3) possíveis novas contratações, 

podia-se ter até vinte e oito (28) servidores no Gabinete. 

14

                                                 
12 Ver Anexo IX. 

. A remuneração deste cargo é equivalente a 25% 

do cargo de Secretário Parlamentar. O número alcançava trinta e um (31) servidores. 

13 Ver anexo X. 
14 Ver Anexo XI. 
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Foi facultado ao Senador o preenchimento dos demais cargos de Assessor Técnico e 

Secretário Parlamentar por cargos de Assistente Parlamentar, símbolos AP-1, AP-2, AP-3 ou 

AP-4, desde que a composição não excedesse 100% (cem por cento) do teto remuneratório do 

Assessor Técnico e do Secretário Parlamentar, conforme o caso. Essa autorização foi objeto 

do Ato da Comissão Diretora nº 18, de 200215

Seis meses mais tarde, em 11/12/2002, o Ato da Comissão Diretora nº 32, de 2002

, aprovado em 12/06/2002. 

16

Desta forma, o preenchimento das Funções Comissionadas passou a ser assim: 

, 

restringiu a lotação de servidores efetivos do Senado Federal nos Gabinetes a apenas sete (7), 

deixando em aberto a lotação para a função de motorista. 

 - 01 Chefe de Gabinete FC-8; 

  - 01 Subchefe de Gabinete FC-7; e 

  - 05 Assistentes Técnicos FC-6 

A função de motorista, que até então estava aberta, passou a poder ser preenchida como cargo 

em comissão, conforme o artigo 1º, do Ato da Comissão Diretora nº 33, de 200217

Art. 1º - A função comissionada de Motorista da estrutura dos gabinetes dos 
Senadores poderá, a critério do titular do gabinete, ser preenchida, de 
forma alternativa, por 01 cargo em Comissão de Motorista, com 
remuneração correspondente à do cargo de Assistente Parlamentar – AP-5. 

, verbis: 

Em 02/01/2003, foi criado o cargo de Assistente Parlamentar, símbolo AP-6, com 

remuneração equivalente a 12,5% (doze e meio por cento) à do cargo em Comissão de 

Secretário Parlamentar, conforme texto do Ato da Comissão Diretora nº 01, de 200318

Um cargo em Comissão de Assessor Técnico passou a poder ser desmembrado em 

quatro (4) Cargos de Assistente Parlamentar, símbolo AP-4, em 24/04/2003, mediante Ato da 

Comissão Diretora nº 17, de 2003

. 

19

O corolário dessa situação se deu com a edição da Decisão da Comissão Diretora do 

Senado Federal, de 29/10/2008, publicada no Boletim de Administração do Pessoal nº 4082-

S1, de 30/10/2008

. 

20

                                                 
15 Ver Anexo XII. 

, que possibilitou a divisão de quatro (4) Cargos de Assessor Técnico, 

16 Ver Anexo XIII. 
17 Ver Anexo XIV. 
18 Ver Anexo XV. 
19 Ver Anexo XVI. 
20 Ver Anexo XVII. 
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símbolo SF-2, para preenchimento de Cargos em Comissão de Assistente Parlamentar, 

símbolos AP-1, AP-2, AP-3, AP-7 ou AP-8. 

A mesma Decisão da Comissão Diretora possibilitou, também, a divisão de cinco (5) 

Cargos em Comissão de Secretário Parlamentar, para preenchimento de Cargos em Comissão 

de Assistente Parlamentar, símbolos AP-4, AP-5 e/ou AP-6. 

 

 

2.1.1. COMPOSIÇÃO ATUAL DO GABINETE PARLAMENTAR 

 

O Gabinete de Senador, conforme se infere da exposição supra, tem composição 

híbrida, isto é, o corpo funcional desse órgão é formado por servidores ocupantes de cargos 

efetivos e servidores ocupantes de cargos em comissão. 

A distribuição de funções de confiança e de cargos comissionados determinará como 

será a composição do Gabinete. Isto, porque as funções de confiança, que são a “retribuição 

pelo exercício de função de direção, chefia e assessoramento” 21

O Parlamentar tem, para compor seu Gabinete, 9 (nove) Funções Comissionadas (FC) 

para indicar os servidores detentores de cargos efetivos do Senado Federal e 12 (doze) cargos 

comissionados para solicitar a nomeação de quem bem entender, observados os ditames 

legais.  

, só poderão ser ocupadas por 

servidores de carreira, ao passo que os cargos comissionados são ocupados por pessoas 

nomeadas por indicação do Senador. 

O Senador dispõe, ainda, de 4 (quatro) servidores terceirizados para trabalharem no 

seu Gabinete de Brasília. A contratação desses empregados é feita diretamente pela empresa 

terceirizada, para 2 (dois) cargos de copeiro e 2 (dois) de contínuo. 

As funções de confiança são as seguintes: 

♦ 01 Chefe de Gabinete - FC-08; 

♦ 01 Subchefe de Gabinete - FC-07; 

♦ 05 Assistentes Técnicos - FC-06; 

                                                 
21 Lei nº 8.112/90, art. 61, inc. I. 
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♦ 01 Analista Legislativo - FC-07; 

♦ 01 Técnico Legislativo - FC-06. 

Por disposição do Ato da Comissão Diretora nº 07, de 2005, o Senador poderá compor 

seu Gabinete substituindo duas funções de Assistente Técnico FC-06, por uma função de 

Assistente Técnico Parlamentar FC-07. Neste caso, a composição será de oito servidores, da 

seguinte forma: 

♦ 01 Chefe de Gabinete - FC-08; 

♦ 01 Subchefe de Gabinete - FC-07; 

♦ 03 Assistentes Técnicos - FC-06; 

♦ 01 Analista Legislativo - FC-07; 

♦ 01 Técnico Legislativo - FC-06; 

♦ 01 Assistente Técnico Parlamentar - FC-07. 

Para a ocupação dos cargos comissionados, basta o Parlamentar encaminhar os nomes 

dos seus indicados ao Diretor-Geral, solicitando as nomeações. Uma vez publicada a Portaria 

do Diretor-Geral, os nomeados se submeterão a exames médicos e, se considerados aptos, 

tomarão posse na Secretaria de Recursos Humanos. 

São estes, originalmente, os cargos comissionados:  

♦ 5 (cinco) Assessores Técnicos; 

♦ 6 (seis) Secretários Parlamentares; 

♦ 1 (um) Motorista. 

Hoje, há a possibilidade de desmembramento dos cargos de Assessor Técnico e 

Secretário Parlamentar em Cargos de Assistente Parlamentar, símbolos AP-1, AP-2, AP-3, 

AP-4, AP-5, AP-6, AP-7 e AP-8, conforme quadro abaixo22

                                                 
22 Tabela extraída do site 

, ressaltando que esta composição 

refere-se aos Cargos Comissionados para serem ocupados tão somente em Gabinete de 

Senador, visto que os Gabinetes dos Membros da Mesa Diretora e das Lideranças do Senado 

Federal admitem outra configuração: 

https://intra1.senado.gov.br/guiaserv/senador_composicao_gabinete.asp, acessado em 
14/06/2009. 

https://intra1.senado.gov.br/guiaserv/senador_composicao_gabinete.asp�
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COMPOSIÇÃO DOS GABINETES DE SENADORES 

 CARGO CARGO 
DIVIDIDO DIVISÕES POSSÍVEIS  

01 Assessor Técnico - 
ATEC  

Assistente 
Parlamentar  

Combinação entre AP-1 (75%) 
+ AP-2 (50%) + AP-3 (25%). 
Não pode ultrapassar 100% do 

cargo de ATEC.  

04 Assessor Técnico - 
ATEC  

Assistente 
Parlamentar  

Combinação entre AP-1 (75%) 
+ AP-2 (50%) + AP-3 (25%) + 
AP-7 (16,6%) + AP-8 (12,5%). 
Não pode ultrapassar 100% do 

cargo de ATEC.  

01 Secretário 
Parlamentar - SPAR  

Assistente 
Parlamentar  AP-4 (50%) + AP-4 (50%)  

05 Secretário 
Parlamentar - SPAR  

Assistente 
Parlamentar  

Combinação entre AP-4 (50%) 
+ AP-5 (25%) + AP-6 

(12,5%). Não pode ultrapassar 
100% do cargo SPAR.  

01 Motorista - MCOM  Não Divide  Motorista 100% AP-5  

 

Um cargo de Assessor Técnico poderá ser dividido em vários cargos de Assistente 

Parlamentar – AP1, AP2 e AP3 –, desde que a combinação entre estes cargos não ultrapasse 

100% do teto remuneratório do cargo de Assessor Técnico, conforme delineado na Tabela 1, 

do Anexo com Tabelas. Os percentuais23

♦ Assessor Técnico – 100%; 

 são os seguintes: 

♦ Assistente Parlamentar – AP-1 – 75%; 

♦ Assistente Parlamentar – AP-2 – 50%; 

♦ Assistente Parlamentar – AP-3 – 25%. 

Quatro cargos de Assessor Técnico poderão ser divididos em vários cargos de 

Assistente Parlamentar – AP1, AP2, AP3, AP7 e AP8 –, desde que a combinação entre estes 

                                                 
23 SENADO FEDERAL. Regulamento Administrativo do Senado Federal: Resolução nº 58, de 1972, com as 
alterações introduzidas até o dia 25 de abril de 2007. Brasília: Senado Federal, 2007, Art. 114 do 
Regulamento de Cargos e Funções – Parte III. 223 e 224 p. Este artigo foi inserido em face do disposto na 
Resolução nº 63/1997 e nos Atos da Comissão Diretora nº 5/2001, 24/2001, 18/2002 e 1/2003 e da Decisão da 
Comissão Diretora de 21/02/2005, todos convalidados pela Resolução nº 1, de 22/02/2005. 
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cargos não ultrapasse 100% do teto remuneratório do cargo de Assessor Técnico, conforme 

delineado na Tabela 2, do Anexo com Tabelas. Os percentuais são os seguintes: 

♦ Assessor Técnico – 100%; 

♦ Assistente Parlamentar – AP-1 – 75%; 

♦ Assistente Parlamentar – AP-2 – 50%; 

♦ Assistente Parlamentar – AP-3 – 25%; 

♦ Assistente Parlamentar – AP-7 – 16,6%; 

♦ Assistente Parlamentar – AP-8 – 12,5%. 

Um cargo de Secretário Parlamentar poderá ser dividido em dois cargos de Assistente 

Parlamentar – AP4 –, visto que a combinação deste cargo não ultrapassa 100% do teto 

remuneratório do cargo de Secretário Parlamentar. Os percentuais são os seguintes: 

♦ Secretário Parlamentar – 100%; 

♦ Assistente Parlamentar – AP-4 – 50%. 

Desta forma, o Senador poderá contar com dois nomes para ocupar os cargos de 

Assistente Parlamentar – AP-4. 

Cinco cargos de Secretário Parlamentar poderão ser divididos em vários cargos de 

Assistente Parlamentar – AP4, AP5 e AP6 –, desde que a combinação entre estes cargos não 

ultrapasse 100% do teto remuneratório do cargo de Secretário Parlamentar, conforme 

delineado na Tabela 3, do Anexo com Tabelas. Os percentuais são os seguintes: 

♦ Secretário Parlamentar – 100%; 

♦ Assistente Parlamentar – AP-4 – 50%; 

♦ Assistente Parlamentar – AP-5 – 25%; 

♦ Assistente Parlamentar – AP-6 – 12,5%. 

O cargo de Motorista, símbolo AP-5, conforme se depreende da tabela acima, não 

poderá ser dividido. 

Tem-se, pois, que cada Senador poderá ter em seu Gabinete até 79 (setenta e nove) 

servidores ocupantes de cargo em comissão. Somados às 9 (nove) funções comissionadas que 
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poderão ser ocupadas exclusivamente por servidores de carreira do Senado Federal, chega-se 

ao total de 88 (oitenta e oito) servidores. 

A tabela e o gráfico abaixo dão melhor visualização dessa evolução: 

Evolução do Total de Servidores Efetivos x Servidores Comissionados em Gabinete 

Ano Servidores Efetivos Servidores Comissionados Total 

1972 3 - 3 

1975 6 - 6 

1978 6 1 7 

1983 6 2 8 

1984 9 7 16 

1997 10 9 19 

1997 10 15 25 

2001 10 18 28 

2001 10 21 31 

2002 7 21 28 

2008 9 79 88 

 

 

 

Gráfico da Evolução dos Servidores em Gabinetes de 1972 a 2008 
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2.2. DESPESAS MENSAIS PARA MANUTENÇÃO DO GABINETE PARLAMENTAR 

 

As despesas aqui mencionadas são aquelas realizadas para o funcionamento do 

Gabinete do Senador, cujos valores foram atribuídos, alguns, baseados em informações que 

estavam ao alcance do aluno; outros, empiricamente, tendo por premissa preços regulados 

pelo livre mercado. O mérito quanto à necessidade real dessas despesas, bem como sobre 

quem recairá o ônus das mesmas, será abordado em tópicos seguintes. 

 

2.2.1. Despesa com Pessoal Comissionado 

Se for mantida a composição original, sem efetuar as divisões possíveis24 dos Cargos 

em Comissão de Assessor Técnico e Secretário Parlamentar, a despesa mensal do Senado 

Federal com pessoal comissionado, por Gabinete Parlamentar é de R$ 105.159,87 (cento e 

cinco mil, cento e cinqüenta e nove reais e oitenta e sete centavos), conforme quadro abaixo25

Tabela de Remuneração dos Cargos Comissionados 

: 

 

Cargo Venci-
mento 

Represe
tação 

n Total 
(1) INSS IRPF Líquido 

(2) 
(2) + 

638,00(*) 

TOTAL 

Valor por 
Cargo 

(1) + 638,00(*) 

Total Pago 
por Cargo 

ASSESSOR TÉCNICO 
Símbolo - SF02 5.851,22 4.128,02  9.979,24 354,08 1.983,97 7.641,19 8.279,19 10.617,24 (x5) 53.086,20 

SECRETÁRIO 
PARLAMENTAR 

Símbolo - SF01 
4.314,81 3.302,42 7.617,23 354,08 1.334,42 5.928,73 6.566,73 8.255,23 (x6) 49.531,38 

ASSISTENTE 
PARLAMENTAR 

Símbolo - AP5 
1.078,69 825,60  1.904,29 209,47 19,52  1.675,30 2.313,30 2.542,29 2.542,29 

Total/mês 105.159,87 

Obs.: (*) Auxílio alimentação = R$ 638,00 

 

No entanto, se o Parlamentar optar por efetuar as divisões possíveis dos Cargos em 

Comissão de Assessor Técnico e Secretário Parlamentar26

                                                 
24 O Cargo em Comissão de Motorista, conforme já visto, não pode ser dividido. 

, a despesa mensal do Senado 

Federal com pessoal comissionado, por gabinete, passará de R$ 105.159,87 (cento e cinco 

mil, cento e cinqüenta e nove reais e oitenta e sete centavos), para R$ 127.771,75 (cento e 

25 Dados extraídos do site https://intra1.senado.gov.br/guiaserv/senador_composicao_gabinete.asp, acessado em 
14/06/2009. 
26 Ver Anexo das Tabelas. 

https://intra1.senado.gov.br/guiaserv/senador_composicao_gabinete.asp�
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vinte e sete mil, setecentos e setenta e um reais e setenta e cinco centavos)27

Tendo em vista que cada Senador indica pessoas de sua confiança livremente, uns 

mais, outros menos, até o limite possível, temos como média de gasto mensal, por Gabinete, a 

importância de R$ 116.465,81 (cento e dezesseis mil quatrocentos e sessenta e cinco reais e 

oitenta e um centavos)

, sofrendo um 

acréscimo de 21,5% (vinte e um e meio por cento), conforme pode ser aferido nos Anexos 

com Tabelas. 

28

 

. 

 

2.2.2. Despesa com Passagens Aéreas 

Até o dia 31 de outubro de 1988 os Senadores recebiam ajuda de custo para fazer face 

às despesas dos seus deslocamentos com transporte aéreo. 

A partir de 1º de novembro do mesmo ano, passou a viger o Ato da Comissão Diretora 

nº 50, de 198829

Os itinerários dos bilhetes de passagem aérea eram os seguintes: 

, aprovado em 07/10/1988, que autorizava o Diretor-Geral do Senado Federal 

“a requisitar das Empresas de Transporte Aéreo, mensalmente, para cada Senador, 4 (quatro) 

bilhetes de passagem aérea”. A requisição de que trata este ato refere-se a uma autorização de 

crédito do respectivo valor em favor da empresa de turismo credenciada pelo Senado Federal 

que providenciou a emissão dos bilhetes de passagem aérea junto à companhia aérea de 

preferência do Senador. 

♦ 01 (um) Brasília / Rio de Janeiro / Brasília; 

♦ 01 (um) Brasília / Rio de Janeiro / Capital do Estado de origem / Rio de Janeiro / 

Brasília; e 

♦ 02 (dois) Brasília / Capital do Estado de origem / Brasília. 

                                                 
27 Esse valor refere-se ao somatório de todos os cargos listados na Tabela de Remuneração dos Cargos 
Comissionados, com suas divisões possíveis. 
28 Refere-se à média entre R$ 105.159,87 (ver Tabela de Remuneração dos Cargos Comissionados – p. 23) e R$ 
127.771,75 (ver Tabela 9 - Somatório das Médias das Despesas com as combinações possíveis dos cargos em 
comissão de Assessor Técnico, Secretário Parlamentar e Motorista) 
29 Ver Anexo XVIII. 
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O Ato da Comissão Diretora nº 62, de 198830

Em reunião realizada no dia 16/04/2009, a Comissão Diretora do Senado Federal 

expediu o Ato da Comissão Diretora nº 02, de 2009

, aprovado em 15/12/1988, acrescentou 

mais um bilhete de passagem aérea no itinerário Brasília / Capital do Estado de origem / 

Brasília, passando, assim, para 05 (cinco) bilhetes de passagem aérea, mensalmente, para cada 

Senador. Este Ato passou a viger a partir de 1º de janeiro de 1989. 

31

O § 2º, do art. 1º, deste Ato, rezava o seguinte quanto à utilização da verba mensal de 

custeio de locomoção: 

, alterando e disciplinando a concessão 

de passagens aéreas aos Senadores. 

Art. 1º Cada Senador fará jus a verba mensal de custeio de locomoção, 
correspondente a cinco trechos aéreos de ida e volta da capital de seu 
estado de origem para Brasília. 
................................................................................................................. 
................................................................................................................. 
§ 2º A verba destinada no caput poderá ser usada para o deslocamento do 
próprio parlamentar, de seu cônjuge, de dependentes ou pessoa por ele 
indicada, no interesse do seu mandato. 

Cinco dias depois, em 22/04/2009, pelo Ato da Comissão Diretora nº 05, de 200932

Art. 2º (...) 

, 

foi alterado o Ato da Comissão Diretora nº 02, de 2009, extinguindo a cota mensal de custeio 

de locomoção, e criando a verba de transporte aéreo dos Senadores. Com relação aos 

representantes do Distrito Federal, assim dispõe o § 3º do art. 2º: 

........................................................................................................................... 

........................................................................................................................... 
§ 3º Para o representante do Distrito Federal, a verba de que trata o caput 
será correspondente ao valor concedido a Senador representante do Estado 
de Goiás. 

Este Ato manteve a verba de transporte aéreo dos Senadores, correspondendo a cinco 

trechos aéreos de ida e volta da capital de seu Estado de origem para Brasília, porém, excluiu 

do rol de usuários seu cônjuge, dependentes ou pessoa por ele indicada, restringindo o uso 

para o próprio Senador ou seus assessores, no território nacional, sendo que, para uso da verba 

por assessores, o Senador deverá fazer a competente comunicação à Mesa do Senado Federal. 

Os valores da verba de transporte aéreo variam conforme a distância da capital de 

representação do Senador para o Distrito Federal, sendo o menor valor de R$ 6.000,00 (seis 

mil reais), referente ao trecho Brasília/Goiânia/Brasília e o maior valor de 27.000,00 (vinte e 
                                                 
30 Ver Anexo XIX. 
31 Publicado no BAP 4188, de 17/04/2009, data de início da vigência do Ato. Ver Anexo XX. 
32 Publicada no BAP nº 4191, de 23/04/2009. Ver Anexo XXI. 
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sete mil reais), referente ao trecho Brasília/Macapá/Brasília. Temos, pois, uma despesa média 

mensal de R$ 16.500,00 (dezesseis mil e quinhentos reais)33

 

 por Senador. 

 

2.2.3. Despesa com Correspondências 

Para cada Senador é franqueada uma cota mensal de correspondência equivalente a 

duas unidades postais para cada mil (1.000) habitantes do Estado que representa. 

Essa cota mensal nunca será inferior a quatro mil (4.000) correspondências. É o que 

está disposto no art. 1º e parágrafo único do Ato da Comissão Diretora nº 25, de 199134

Tomando a média das cotas mínima e máxima, temos 30.000 (trinta mil) unidades 

postais, que, multiplicadas por R$ 0,85 (oitenta e cinco centavos)

, 

aprovado em 15/08/1991, sendo a cota máxima de 56.000 (cinqüenta e seis mil) unidades 

postais. 

35

A cota poderá exceder aos limites determinados, desde que autorizado, em caráter 

excepcional e por absoluta necessidade, pelo Diretor-Geral

, alcança o valor de R$ 

25.500,00 (vinte e cinco mil e quinhentos reais), em média, mensalmente, por Senador. 

Acresça-se a isso o valor mensal de R$ 100,00 (cem reais), equivalente a 5 (cinco) sedex e R$ 

958,00 (novecentos e cinqüenta e oito reais) para telegrama, por Gabinete, que, somados, 

chegam a R$ 26.558,00 (vinte e seis mil quinhentos e cinqüenta e oito reais), mensalmente. 

36

 

 do Senado Federal. 

2.2.4. Despesa com Trabalhos Gráficos da Secretaria Especial de Editoração e 

Publicações - SEEP 

A impressão de materiais de expediente, aqueles usados no dia-a-dia do Gabinete – 

envelopes, blocos, papel A4, etc. –, são timbrados, personalizados para os Gabinetes dos 

Senadores, e feita sem qualquer ônus para o Senador. 

                                                 
33 Em face das dificuldades para acessar os dados referentes aos valores das cotas de passagens aéreas junto à 
COATEX – Coordenação de Atividades Externas, por proibição da Direção do Senado Federal, o valor de R$ 
16.500,00 foi alcançado pela média entre o menor (DF e GO) e o maior (AP) valor praticado. 
34 Ver Anexo XXII. 
35 Referente a cada unidade postal em julho de 2009. 
36 A competência original era do Presidente do Senado Federal, tendo sido delegada ao Diretor-Geral por 
disposição do Ato da Comissão Diretora nº 13, de 1995. 



 

 

27 

No entanto, as publicações relativas às atividades parlamentares desenvolvidas no 

âmbito dos plenários e das comissões do Senado Federal e do Congresso Nacional, bem como 

as publicações de trabalhos de autoria do Senador ou desenvolvidos sob sua orientação, são 

debitadas da cota anual, de cada Parlamentar, fixada pela Comissão Diretora37

É vedado ao Senador fazer uso de impressão de qualquer material gráfico cuja 

divulgação possa ser destinada a propaganda eleitoral. 

. 

Cada Senador tem, anualmente, a cota de R$ 8.500,00 (oito mil e quinhentos reais) 

para a realização de serviços gráficos, o que corresponde a R$ 708,33 (setecentos e oito reais 

e trinta e três centavos) mensalmente. O valor das publicações é atribuído pela própria 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações – SEEP –, sendo a cota unificada para todos 

os Senadores, independentemente da Unidade da Federação que representa. 

 

2.2.5. Despesa com Veículo, Manutenção e Combustível 

Cada Senador tem direito a usar um veículo oficial “chapa de bronze”, denominado 

veículo de natureza especial, a teor do art. 2º, inciso II, do Ato da Comissão Diretora nº 10, de 

200538

Para esses veículos as despesas com serviços de mecânica geral, lanternagem e 

pintura; troca de peças, materiais lubrificantes e pneus; e lavagem são acolhidas nas dotações 

orçamentárias do Senado Federal. 

. 

São, também, custeadas pelo erário as despesas com até 25 (vinte e cinco) litros de 

gasolina diariamente, de segunda a sexta-feira. Sendo de 21 dias a média mensal, 

considerando o litro de gasolina por R$ 2,60 (dois reais e sessenta centavos)39

A Instrução Normativa SRF nº 162, de 31/12/1998, definiu que o tipo de veículo 

utilizado por Senador deprecia-se à taxa de 20% (vinte por cento) ao ano, logo, o prazo de 

vida útil admissível é de 5 anos.  

, verifica-se 

uma despesa mensal, neste item, de R$ 1.365,00. 

                                                 
37 Ato da Comissão Diretora nº 6, de 2002, art. 1º, incisos II a IV. Ver Anexo XXIII. 
38 Ver Anexo XXIV. 
39 Valor apurado em julho de 2009, pela média praticada no Distrito Federal. 
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Considerando o tempo de mandato do Senador (8 anos), temos uma taxa anual de 

depreciação de 12,5% (doze inteiros e cinco décimos por cento)40

 

. Sendo R$ 60.000,00 

(sessenta mil reais) o preço médio de um veículo novo da marca e modelo, ou equivalente, 

usado atualmente, o desgaste do mesmo a favor do Senador é da ordem de R$ 625,00 

(seiscentos e vinte e cinco reais) mensalmente, que somados à despesa de combustível, 

alcança o custo mensal de R$ 1.990,00 (um mil novecentos e noventa reais). 

2.2.6. Despesa com Telefones do Gabinete, Celular e Residencial 

São, ainda, custeadas pelo Senado Federal, as despesas levadas a efeito com uso de 

várias linhas telefônicas do Gabinete, da linha de telefonia móvel e da residência do Senador, 

valores médios de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), R$ 1.500,00 (um mil e 

quinhentos reais) e R$ 500,00 (quinhentos reais), respectivamente, perfazendo um total de R$ 

4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais)41

 

. 

2.2.7. Despesa com a Verba Indenizatória 

A Câmara dos Deputados, pelo Ato da Mesa nº 62, de 200142

Art. 1º Fica instituída a Verba Indenizatória do Exercício Parlamentar, até 
o limite mensal de R$ 7.000,00 (sete mil reais), destinada exclusivamente ao 
ressarcimento de despesas com aluguel, manutenção de escritórios, 
locomoção, dentre outras diretamente relacionadas ao exercício do mandato 
parlamentar. 

, instituiu a verba 

indenizatória do exercício parlamentar, inicialmente no valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais), 

conforme se depreende da dicção do art. 1º, verbis: 

O Senado Federal, por seu turno, copiando a Casa co-irmã, editou em 30/01/2003, 

norma de igual teor43

Art. 1º - Fica instituída, nos moldes definidos no âmbito da Câmara dos 
Deputados, a verba indenizatória pelo exercício da atividade parlamentar, 
destinada ao pagamento de despesas mensais realizadas pelo Senador com 
aluguel - de imóvel, de veículos ou de equipamentos - com material de 
expediente para escritório, com locomoção e com outras despesas diretas e 

, que assim prevê no artigo 1º: 

                                                 
40 Se multiplicar esse percentual pelos 8 (oito) anos, relativamente ao mandato de um Senador, chega-se a 100% 
(cem por cento). 
41 Os valores acima foram apurados com base na vivência do trabalho em Gabinete, relativamente aos pedidos de 
ressarcimento e atesto de contas telefônicas. 
42 Anexo XXV. O valor foi alterado de R$ 7.000,00 (sete mil reais) para R$ 15.000,00 (quinze mil reais), a partir 
de 1º de janeiro de 2005, pelo Ato da Mesa nº 54, de 30/12/2004.  
43 Ato da Comissão Diretora nº 3, de 2003. Ver norma completa no Anexo XXVI 

http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535340&seqTexto=23229&PalavrasDestaque=�
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535340&seqTexto=23229&PalavrasDestaque=�
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exclusivamente relacionadas ao exercício da função parlamentar. 
(sublinhado) 

As despesas passíveis de ressarcimento são divididas em 4 (quatro) grandes 

grupos: 

Grupo 1 - Aquisição de material de consumo para uso no escritório político, 
inclusive aquisição ou locação de software, despesas postais, aquisição de 
publicações, locação de móveis e de equipamentos.  

Grupo 2 - Aluguel de imóveis para escritório político, compreendendo 
despesas concernentes a eles. 

Grupo 3 - Locomoção, hospedagem, alimentação, combustíveis e 
lubrificantes. 

Grupo 4 - Contratação de consultorias, assessorias, pesquisas, trabalhos 
técnicos e outros serviços de apoio ao exercício do mandato parlamentar. 

O uso da verba indenizatória para fretamento de meios de locomoção, referente ao 

Grupo 3, somente poderá ser usada “quando o trecho a ser percorrido situar-se integralmente 

no território da Unidade da Federação representada pelo Senador”, a teor do art. 1°, do Ato 

da Comissão Diretora nº 03, de 200944

O valor da verba indenizatória praticada hoje é de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) 

mensalmente. 

. 

 

2.2.8. Despesa com Material de Escritório e Informática 

O almoxarifado do Senado Federal fornece material de escritório e alimentício – água, 

café, chá, açúcar e adoçante – para o Gabinete. Para esse material não há, necessariamente, 

quantidades fixas para cada órgão, variando conforme o uso no Gabinete, podendo ser feitos 

pedidos adicionais sempre que houver necessidade. O valor estimado, com base no consumo 

dos gabinetes, é de R$ 332,00 (trezentos e trinta e dois reais)45

Mensalmente são disponibilizados para o Gabinete resmas de papel de reprografia, 

canetas, lápis, borrachas, clips, pastas, elásticos, fitas adesivas, bobinas de fac-símile, colas, 

papéis de empacotamento, barbantes, grampos para grampeador, blocos para recado de vários 

tamanhos e modelos, etc. 

 por mês. 

                                                 
44 Publicado no BAP 4188, de 17/04/2009. Ver Anexo XX. 
45 Valores apurados com base no consumo mensal do Gabinete e nos preços praticados nos supermercados do 
DF em julho de 2009. 
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A Gráfica do Senado Federal fornece, também, quando solicitado pelo Gabinete, todo 

material impresso, como envelopes de vários tamanhos e modelos, papéis para cartas e 

ofícios, etc, sem que seja levado em conta para fins de débito na cota mensal do Parlamentar.  

Os valores apurados em papelarias locais chegaram a R$ 360,00 (trezentos e sessenta 

reais)46

Todo material de informática, nele compreendidos os computadores, impressoras, 

scanners e suprimentos são fornecidos também pelo Senado Federal, inclusive computadores 

portáteis para uso domiciliar.  

 mensais. 

Essa despesa, apesar de ser de difícil mensuração, não é demais estimar em R$ 500,00 

(quinhentos reais) mensais, levando-se em conta os valores praticados na iniciativa privada, 

cuja manutenção mensalmente por computador, custa, em média, R$ 30,00 (trinta reais).  

 

2.2.9. Despesa com Reprografia 

Cada Gabinete de Senador tem várias máquinas multifuncionais operando em rede, 

com as seguintes finalidades: scanner, impressora e copiadora. 

As despesas com cópias tiradas e a manutenção da máquina, incluindo reposição de 

cartucho de toner, a cargo do Senado Federal, nunca serão inferiores a R$ 500,00 (quinhentos 

reais) a cada mês. 

Esse valor é aferível pelo contrato firmado entre o Senado Federal e a Xerox do Brasil, 

em que aquele se obriga a pagar a este no mínimo 5.000 (cinco mil) cópias, estimadas, cada 

uma, em R$ 0,10 (dez centavos). 

 

2.2.10. Despesas Excluídas desse Rol 

Foram excluídas do rol de despesas para o funcionamento do Gabinete Parlamentar 

aquelas realizadas com consumo de energia elétrica, água e internet, por serem de difícil 

mensuração, vez que não há individualização de medidor de consumo de energia elétrica, 

medidor de tráfego de dados, nem instalação de hidrômetro, e estão englobadas em contas 

maiores, também custeadas pelo erário. 

                                                 
46 Valores apurados com base no consumo mensal do Gabinete e nos preços praticados nas papelarias do DF em 
julho de 2009. 
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Também foi excluída a despesa referente ao pagamento dos servidores efetivos, por 

ser um custo fixo do Senado Federal, e por não haver vinculação direta com o Parlamentar, já 

que tais servidores não dependem de indicação de Senador para o exercício do cargo, pois o 

ingresso no Senado Federal se deu pela estreita via do concurso público, ressalvados os casos 

abrangidos pelo art. 19, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, a seguir 

transcrito: 

Art. 19. Os servidores públicos civis da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, da administração direta, autárquica e das 
fundações públicas, em exercício na data da promulgação da Constituição, 
há pelo menos cinco anos continuados, e que não tenham sido admitidos na 
forma regulada no art. 37 da Constituição, são considerados estáveis no 
serviço público. 

 

A tabela abaixo demonstra quanto custa para o Estado brasileiro a 

manutenção das atividades de um Senador da República, considerando, tão somente, as 

despesas consigo e com o ambiente do seu Gabinete: 

 

 

 

 

Tabela de Custo Médio Mensal por Senador 

Despesa Custo Médio Mensal por 
Senador % 

Pessoal Comissionado  R$                              116.465,81  63,50% 

Correspondências   R$                                26.558,00  14,48% 

Passagens Aéreas   R$                                16.500,00  9,00% 

Verba Indenizatória   R$                                15.000,00  8,18% 

Telefones   R$                                  4.500,00  2,45% 

Veículo e Combustível   R$                                  1.990,00  1,08% 

Material de Escritório e Informática  R$                                  1.192,00  0,65% 

Serviços Gráficos   R$                                     708,33  0,39% 

Reprografia   R$                                     500,00  0,27% 

Total  R$                              183.414,14  100,00% 
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Gráfico demonstrativo do Custo Médio Mensal por Senador 

Demonstrativo de Custo Médio Mensal por Senador
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3. O PROBLEMA DOS CUSTOS PARA O FUNCIONAMENTO DOS GABINETES 

DOS SENADORES 

 

Os senhores Senadores têm, hoje, para o desempenho das funções constitucionalmente 

previstas nos artigos 48 a 7547

                                                 
47 Excetua-se apenas o art. 51, que trata especificamente da Câmara dos Deputados. 

, uma estrutura grandiosa, dispendiosa e difícil de gerenciar, 

seja pela administração do Senado Federal, seja pelo próprio Senador, se visualizada pela 

ótica do controle de custos para o suporte do produto-fim do seu trabalho, qual seja, a 

elaboração de leis, fiscalizar e investigar. 
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Conforme exposto no capítulo anterior, muitas despesas fogem ao controle da 

administração da Casa no sentido de aferir a necessidade da sua realização ou da autorização 

para fornecimento de materiais e/ou serviços. 

Isso se explica: é o próprio Gabinete – Senador e/ou Chefe de Gabinete – que deve 

controlar as demandas aos mais variados setores do Senado Federal, o que muitas vezes não 

ocorre dada a facilidade de aquisição de determinados bens e/ou serviços, nem sempre 

necessários. 

O uso da coisa pública deverá se dar de forma racional, gastando-se naquilo que for 

essencial para a geração de bem público, a fim de que os custos para o contribuinte sejam 

minimizados. É o que pressupõe o principio da economicidade que, apesar de não ter assento 

constitucional, da norma maior se pode extrair quando trata do princípio da eficiência, a teor 

das lições de Juarez Freitas (1997) 48

No tocante ao princípio da economicidade ou da otimização da ação estatal, 
urge rememorar que o administrador está obrigado a obrar tendo como 
parâmetro o ótimo. Em outro dizer, tem o compromisso indeclinável de 
encontrar a solução mais adequada economicamente na gestão da coisa 
pública. A violação manifesta do princípio dar-se-á quando constatado vício 
de escolha assaz imperfeita dos meios ou dos parâmetros voltados para a 
obtenção de determinados fins administrativos. Não aparecerá, no controle 
à luz da economicidade, nenhum traço de invasão da discricionariedade, 
porém se é certo que esta precisa ser preservada, não é menos certo que 
qualquer discricionariedade legítima somente o será se guardar vinculação 
com os imperativos de adequação e sensatez.  

: 

Quem administra a coisa pública está obrigado a gerir os recursos financeiros sob sua 

responsabilidade da forma mais razoável. É o que leciona Marçal Justen Filho (2005) 49

De acordo com o autor, 

, 

dando ao princípio da economicidade características muito próprias do princípio da 

moralidade. 

“(...) a economicidade significa, ainda mais, o dever de eficiência. Não 
bastam honestidade e boas intenções para validação de atos 
administrativos. A economicidade impõe adoção da solução mais 
conveniente e eficiente sob o ponto de vista da gestão dos recursos públicos. 
Toda atividade administrativa envolve uma relação sujeitável a enfoque de 
custo-benefício. O desenvolvimento da atividade implica produção de custos 
em diversos níveis. Assim há custos relacionados com o tempo, com a mão-

                                                 
48 FREITAS, Juarez. O controle dos atos administrativos e os princípios fundamentais. São Paulo: 
Malheiros, 1997, p. 85-86. 
49 FILHO, Marçal Justen. Comentários a Lei de Licitações e Contratos Administrativos. São Paulo: 
Dialética, 2005 – 11ª ed.  
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de-obra, etc. Em contrapartida a atividade produz certos benefícios também 
avaliáveis em diversos âmbitos” .50

Os gastos mais elevados para fazer o Gabinete funcionar são os relativos à nomeação 

de pessoal para ocupação de cargos em comissão, seguido da cota de passagem aérea e da 

verba indenizatória

. 

51

Os números gerais da Casa são impressionantes em se tratando de gasto com pessoal, 

quando comparados com outras despesas correntes, investimentos, locação de mão-de-obra, 

etc.

. Somente com esses gastos, o erário despende algo em torno de R$ 

140.000,00 (cento e quarenta mil reais). 

52. Para se ter uma idéia, em 2008 o Senado Federal gastou com pessoal R$ 

2.321.561.851,00 (dois bilhões, trezentos e vinte e um milhões, quinhentos e sessenta e um 

mil, oitocentos e cinqüenta e um reais), contra R$ 426.937.339,00 (quatrocentos e vinte e seis 

milhões, novecentos e trinta e sete mil, trezentos e trinta e nove reais) em outras despesas 

correntes53

É bem verdade que a cifra acima representa o gasto com todos os servidores do 

Senado Federal, incluídos neste total a despesas com os 2.839 (dois mil, oitocentos e trinta e 

nove) servidores comissionados, correspondendo a 45,4% (quarenta e cinco por cento e 

quatro décimos) do total de 6.246 (seis mil, duzentos e quarenta e seis) servidores lotados em 

todos os setores da Casa:  

. 

i) Área administrativa54

ii) Secretaria Geral da Mesa 

;  

iii) Comissões Permanentes;  

iv) Gabinetes dos Membros da Comissão Diretora: 

a. Presidência; 

b. Primeira Vice-Presidência; 

c. Segunda Vice-Presidência; 

d. Primeiro-Secretário; 
                                                 
50 Idem, p. 54/55 
51 Não necessariamente nesta ordem, vez que o valor da cota de passagem aérea depende da Unidade da 
Federação que o Senador representa. 
52 Verificado no site http://www.senado.gov.br/sf/portaltransparencia/Execucao/pdf/1-1.pdf, acessado em 
22/07/2009. 
53 Ver Anexos XXIX e XXX. 
54 Inclusive os servidores das Consultorias de Orçamento e Legislativa, Secretaria de Assistência Médica e 
Social, Secretaria Especial de Informática – PRODASEN e Secretaria Especial de Editoração e Publicações – 
SEEP. 

http://www.senado.gov.br/sf/portaltransparencia/Execucao/pdf/1-1.pdf�
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e. Segundo-Secretário; 

f. Terceiro-Secretário; e  

g. Quarto-Secretário; além dos 4 (quatro) Suplentes de Secretário;  

v) Gabinetes de Senadores; e  

vi) Gabinetes das Lideranças Partidárias, num total de 16 (dezesseis) 55

a. Governo; 

: 

b. Bloco de Apoio ao Governo; 

c. Bloco Parlamentar da Minoria; 

d. Maioria; 

e. PSB - Partido Socialista Brasileiro; 

f. DEM – Democratas; 

g. PC do B – Partido Comunista do Brasil; 

h. PDT – Partido Democrático Trabalhista; 

i. PMDB – Partido do Movimento Democrático Brasileiro; 

j. PP – Partido Progressista; 

k. PR – Partido da República; 

l. PRB – Partido Republicano Brasileiro; 

m. PSDB – Partido da Social Democracia Brasileira; 

n. PSOL – Partido Socialismo e Liberdade; 

o. PT – Partido dos Trabalhadores; e 

p. PTB – Partido Trabalhista Brasileiro. 

Nem todas as lideranças, no entanto, têm gabinete formado, tendo em vista que 

somente é autorizada a instalação de gabinete de Liderança quando o Partido contar com três 

ou mais Senadores na legislatura corrente. 

Com relação à lotação de servidores comissionados em Gabinetes de Senadores, 

vemos que há uma disparidade quantitativa sem precedentes entre eles, apesar de a regra ser a 
                                                 
55 Extraído do site http://www.senado.gov.br/sf/portaltransparencia/SECrh/COMISSIONADOS.pdf, acessado 
em 22/07/2009. 

http://www.senado.gov.br/sf/portaltransparencia/SECrh/COMISSIONADOS.pdf�
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mesma para todos os parlamentares. Para se ter uma idéia, no Gabinete de um Senador tem 

um total de 50 (cinqüenta) servidores comissionados; em um outro, tem 41 (quarenta e um); e 

o que tem menos, conta com 13 (treze) servidores56

Se voltarmos ao ano de 1997, apenas 12 (doze) anos atrás, veremos que os Gabinetes 

Parlamentares funcionavam com 19 (dezenove) servidores

.  

57

Ressalte-se que naquela época não existia o instituto da verba indenizatória para 

custear as despesas listadas no art. 1º, do Ato da Comissão Diretora nº 3, de 2003, mesmo 

porque tais despesas já eram custeadas pela Casa, como ainda são nos dias atuais, em 

flagrante duplicidade de destinação de recurso público para o mesmo fim.  

, sendo 10 (dez) efetivos e até 9 

(nove) comissionados. Os senhores Senadores cumpriam satisfatoriamente suas funções no 

Senado Federal, bem assim nos Estados de origem. 

Este, aliás, foi o entendimento esposado pela Juíza Mônica Sifuentes, Juíza Federal 

titular da 3ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, em sentença prolatada nos 

autos de uma ação civil pública – Processo nº 2007.34.00.017910-8, cujo autor é o ex-

Deputado Federal João Orlando Duarte da Cunha, intentado contra as Mesas Diretoras da 

Câmara dos Deputados e do Senado Federal, cujo excerto está abaixo transcrito, verbis: 

O mesmo não ocorre, no entanto, a meu juízo, com a chamada verba 
indenizatória parlamentar. A simples leitura do dispositivo que a instituiu 
leva-nos à conclusão, certamente não apressada, de que a mesma não 
apenas feriria o disposto no art. 39, § 4º da Constituição Federal58

Sobreleva o fato de que há um acréscimo, somente neste item – verba indenizatória –, 

de R$ 14.580.000,00 (quatorze milhões, quinhentos e oitenta mil reais) anualmente, no 

orçamento do Senado Federal. 

, como 
também parece representar bis in idem, por isso que instituída para cobrir 
as mesmas verbas que, pagas a outros títulos, estariam sendo novamente 
reembolsadas. 

De lá, até os dias atuais, o Senado Federal experimentou um desenvolvimento 

tecnológico fabuloso, referência, inclusive, para países ditos de primeiro mundo, com a 

criação da TV Senado, Rádio Senado, Agência Senado, Interlegis, etc, o que significa a 

                                                 
56 Idem. 
57 Resolução nº 63, de 26/06/1997 – ver Anexo VIII. 
58 “Art. 39. ... 

§ 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e 
Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de 
qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, 
obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI. (EC nº 19/98)” 
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possibilidade e a facilidade de o Senador interagir com a população da Unidade da Federação 

que representa e seus representantes locais nos mais longínquos rincões. 

Acresça-se a isso o fato de o Parlamentar dispor de todo um aparato fornecido pelo 

Senado Federal, além dos já mencionados, para o bom desempenho do mandato e divulgação 

das suas atividades, como, por exemplo, a especializada mão-de-obra dos servidores efetivos; 

os serviços específicos da Consultoria Legislativa; Consultoria de Orçamentos; Secretaria de 

Comunicação Social; Secretaria de Relações Públicas; dentre outros. 

Com todo esse incremento, afigurava-se desnecessário aumentar sem justificativa 

plausível, como foi feito, as despesas para o custeio das atividades dos Senadores. Manter o 

Gabinete com a estrutura de 1997 teria sido um ganho estupendo para o parlamentar e para o 

Parlamento. 

É que em 1997, o efetivo total do gabinete poderia alcançar, no máximo, um total de 

19 (dezenove) servidores59, sendo 10 (dez) servidores efetivos e até 9 (nove) servidores 

comissionados, ou seja, era mais enxuto em termos de pessoal. Também, naquela época, não 

existia a verba indenizatória, o que representava, somente neste item, a significativa redução 

de gastos para o erário, da ordem de R$ 14.580.000,00 (quatorze milhões, quinhentos e 

oitenta mil reais) anualmente60

O tema da moda é “a transparência no serviço público”. Tanto que Senador Renato 

Casagrande (PSB-ES) apresentou um projeto de Resolução

.  

61

Sem dúvida alguma é um avanço, se visto pela ótica da publicidade dos gastos 

efetuados. No entanto, a Casa precisa avançar, também, no sentido de se modernizar, 

diminuindo seu tamanho sem perder em qualidade e essência.  

 que “Dispõe sobre a criação do 

Portal de Transparência do Senado Federal na Rede Mundial de Computadores e disciplina 

as informações a serem divulgadas no mesmo”, obrigando todas as unidades gestoras do 

Senado e Gabinetes de Senadores a exibirem no Portal da Transparência do Senado Federal as 

informações referentes aos gastos orçamentários feitos no período. 

O enxugamento administrativo do Senado Federal é medida que se impõe. 

Considerando a estrutura dos gabinetes parlamentares, a redução do excessivo número de 

cargos em comissão, bem como de terceirizados, acarretaria, necessariamente, na diminuição 

da estrutura administrativa, vez que foram criadas diretorias, serviços e cargos comissionados 
                                                 
59 Resolução nº 63, de 26/06/1997 (ver Anexo VIII). 
60 Ver Tabela de Custo Médio Mensal por Senador – fl. 29. 
61 Projeto de Resolução do Senado, nº 12 de 2009. 
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ao longo desse processo, os quais, mesmo na esfera administrativa, orbitam em torno do 

gabinete para dar suporte às demandas dos senadores. 

Os gastos orçamentários com as atividades parlamentares, aqueles voltados 

especificamente para a gestão do Gabinete, precisam ser mais claramente demonstrados, 

individualizados por Gabinete, a fim de que se tenha a real dimensão dessas despesas, 

impondo-se, desde já, e aproveitando o momento de crise, profunda reforma Administrativa 

na Casa. 

O Doutor Rogério F. Pinto (2008), referindo-se à modernização administrativa da 

administração pública, afirma que “... a tônica atual privilegia a administração mais 

“inteligente” mediante a introdução de práticas modernas, geralmente inspiradas no setor 

empresarial... ”62

Por seu turno, o Professor João Paulo M. Peixoto (2008), no capítulo “Statecraft no 

Brasil: Ideologia e Pragmatismo” 

. Em outras palavras, o autor afirma que se deve dar à coisa pública o 

mesmo tratamento que se dá ao setor empresarial, qual seja, buscar o máximo em eficiência 

com o mínimo de custo. 

63

Não obstante o autor estar fazendo um paralelo entre os Governos FHC e Lula quando 

se refere à reforma administrativa, suas considerações encaixam-se perfeitamente no que 

precisa ser feito urgentemente no Senado Federal. Vejamos: 

 menciona que “a lógica das reformas centra-se num 

imperativo do Estado e não num mero conjunto transitório de políticas governamentais, 

independentemente do governo ou do partido político no poder”. 

Reforma Administrativa destinada a: (1) diminuir os custos da burocracia 
tanto para os cidadãos comuns como para os empresários; (2) reduzir o 
tamanho do Estado, incluindo a extinção de vários ministérios; (3) 
intensificar a profissionalização dos servidores públicos; (4) elevar o 
número de servidores públicos permanentes designados para altos cargos 
comissionados; e (5) aperfeiçoar os métodos de gestão para eliminar o 
desperdício de recursos do setor público. 

O último item, aperfeiçoar os métodos de gestão para eliminar o desperdício de 

recursos do setor público, sintetiza o que efetivamente precisa ser feito no Senado Federal, 

em especial nos Gabinetes Parlamentares, objeto deste trabalho, para que a relação 

custo/benefício seja menor ou igual a um. 

                                                 
62 PEIXOTO, João Paulo M., (organizador). Governando o Governo. São Paulo: Atlas, 2008. Capítulo 2 – “As 
Reformas do Estado e o Paradigma da Nova Economia Institucional”. p. 51. 
63 Idem, Capítulo 1 – “Statecraft no Brasil: Ideologia e Pragmatismo”. p. 24. 
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Esse aperfeiçoamento será abordado de forma mais aprofundada no capítulo 

seguinte, como alternativa ao modelo de gestão atualmente praticado. 

 

 

4. O GABINETE DE SENADOR COMO UNIDADE ORÇAMENTÁRIA – UMA 

ALTERNATIVA AO MODELO ATUAL 

 

Uma forma de aperfeiçoar os métodos de gestão para eliminar o desperdício de 

recursos do setor público64

Mas, como passar da retórica à prática, se a cultura vivenciada há muitos anos é a de 

um Estado pesado, emperrado? No caso dos gabinetes de Senadores, um órgão dependente de 

vários outros que orbitam ao seu redor, encarecendo o produto final entregue ao contribuinte. 

, no caso em exame, dos gabinetes parlamentares, é controlar os 

respectivos gastos, organizar e planejar o trabalho realizado e aumentar a eficiência dos 

recursos utilizados, o que deverá resultar na redução de custos e despesas.  

A alternativa para essa situação é ter um gabinete que controle seus gastos, organize e 

planeje o trabalho a ser realizado e aumente a eficiência dos recursos que lhes serão 

destinados, de forma a geri-los observando os princípios constitucionais da administração 

pública. 

A isso, Giacomoni, apoiado na dicção dos artigos 13 e 14, da Lei n° 4.320/6465, chama 

de unidade orçamentária, que “... compreende uma repartição do órgão ou um agrupamento 

de serviços que se subordinam a determinado órgão” 66

O artigo 14, da Lei nº 4.320/64, que “Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro 

para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos 

Municípios e do Distrito Federal”, assim dispõe: 

. 

Art. 14. Constitui unidade orçamentária o agrupamento de serviços 
subordinados ao mesmo órgão ou repartição a que serão consignadas 
dotações próprias. 

                                                 
64 Idem. 
65 “Art. 14. Constitui unidade orçamentária o agrupamento de serviços subordinados ao mesmo órgão ou 
repartição a que serão consignadas dotações próprias.” 
66 GIACOMONI, James. Orçamento público. 12. ed. Ampliada, revista e atualizada. São Paulo: Atlas, 2003. p. 
94. 
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Temos, assim, que, ao invés de ficarem vários setores da Casa voltados ao 

atendimento dos Gabinetes, a conversão destes em Unidade Orçamentária, com dotação de 

numerário próprio para a sua gestão, poderá desonerar o Senado Federal de muitos custos, vez 

que boa parte dos gastos necessários ao funcionamento do gabinete será de integral 

responsabilidade do Senador, o que poderá resultar, inclusive, na redução do tamanho da 

administração, conforme já fora mencionado anteriormente. 

Assim, caberá ao Gabinete, enquanto unidade orçamentária, a responsabilidade pelo 

planejamento e execução de certos projetos e atividades; e a competência para autorizar 

despesa67

O uso do dinheiro público, neste caso específico, será feito de forma simples, porém, 

consciente e previsível, de forma que os Gabinetes possam funcionar dentro do necessário 

para dar suporte aos Senadores no seu mister, em estrita observância aos preceitos 

constitucionais que regem a administração pública. 

. 

A prestação de contas, por seu turno, deixará de ser um amontoado de notas e cupons 

fiscais e recibos68

Nesse diapasão, extrai-se das lições da douta professora Maria Sylvia Zanella Di 

Pietro (2001), que o princípio da publicidade “exige a ampla divulgação dos atos praticados 

pela Administração Pública” 

, para ser um documento fundamentado, abalizado, em sintonia com a 

Constituição Federal e as normas orçamentárias, além de se alinhar com a tônica do momento 

experimentada pela administração pública, qual seja, a transparência. 

69

Os excertos da reportagem de autoria do Jornalista Bob Fernandes

.  

70

Para ter os reembolsos, o deputado precisa declarar os gastos em alguma 
das especificações aceitas pela Assembléia Legislativa paulista: 
combustíveis ou manutenção de veículos, cópias de documentos, materiais 
de escritório, assinaturas de jornais, aluguel de imóveis, contratação de 

, sobre uso de 

verba indenizatória pelos parlamentares da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, 

abaixo transcritos, reforçam a necessidade de se dar transparência, pela publicidade, sem 

subterfúgios, dos gastos das verbas públicas, reforçando, no tema em exame, a premente 

necessidade de conversão do Gabinete Parlamentar em Unidade Orçamentária. Vejamos: 

                                                 
67 Idem, apud MACHADO JR., José Teixeira, REIS, Heraldo da Costa. A Lei n° 4.320 comentada. 26. ed. Rio 
de janeiro: IBAM, 1995. p. 51. 
68 Refere-se à prestação de contas da Verba Indenizatória. 
69 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. 13. ed., São Paulo: Atlas, 2001, p. 75. 
70 Reportagem intitulada Deputados de SP podem gastar até R$ 10 mi por mês, publicada na coluna política do 
site http://terramagazine.terra.com.br/interna/0,,OI3166050-EI6578,00.html, acessado em 10 de setembro de 
2008. 
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profissionais liberais, telefones celulares, locomoção, emissão de cartas e 
despesas com uma segunda linha telefônica. 

O Núcleo de Fiscalização e Controle esclarece que deputados não podem 
usar a verba indenizatória para fazer o pagamento de assalariados. Os 
valores referentes ao custo com funcionários já está previsto no gasto 
mensal dos gabinetes. Sem fiscalização, no entanto, é praticamente 
impossível saber se os serviços declarados pelo parlamentar foram 
realmente utilizados, reconhecem os próprios funcionários do Núcleo. 
(negritado) 

O uso de qualquer numerário originado dos cofres públicos está jungido, também, a 

outros princípios constitucionais, em especial o da eficiência e o da impessoalidade. 

O princípio da eficiência “impõe ao agente público um modo de atuar que produza 

resultados favoráveis à consecução dos fins que cabem ao Estado alcançar, (...) exigindo 

resultados positivos para o serviço público e satisfatório atendimento das necessidades dos 

administrados” 71

Por fim, o princípio da impessoalidade “impõe que o administrador tenha seus atos 

voltados, exclusivamente, para o interesse público. Caso contrário ocorrerá desvio de 

finalidade, o que constitui modalidade de abuso de poder” 

. 

72

 

. 

 

5. CONCLUSÃO  

A melhor gestão dos recursos destinados ao atendimento do trabalho do Senador é a 

que ele próprio fará quando tiver sob sua exclusiva responsabilidade o orçamento do seu 

gabinete. 

Seria muito próximo daquilo que David Osborne propôs no que denominou “A força 

do orçamento orientado por missões” 73

Proporciona, também, a possibilidade de eliminar atividades obsoletas, redirecionando 

os recursos para a satisfação de novas atividades, liberando a criatividade de todos. 

, quando todos passam a enxergar e evitar os 

desperdícios, procurando alternativas de minimizar custos, desenvolvendo novas idéias para 

alocação da quantia economizada. 

                                                 
71 FREIRE, Elias Sampaio. Direito administrativo: teoria, jurisprudência e 1000 questões. 6. ed., Rio de 
Janeiro: Elsevier, 2006, p. 24. 
72 Idem, p.22. 
73 OSBORNE, David. Reinventando o governo. Tradução de Sérgio Bath e Ewandro Magalhães Júnior. 
Brasília: MH Comunicação, 1994. p. 131/133. 
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“A clareza do propósito pode ser, por si só, o maior e mais importante patrimônio de 

uma organização governamental. Cada vez mais, as agências públicas buscam esta clareza 

por meio da criação de declarações de missões.” 74

Assim, sendo o Gabinete uma unidade orçamentária, terá bem clara a importância da 

sua missão, objetivando suas atividades específicas, sobrelevando o que efetivamente é 

importante, estabelecendo metas que possam ser alcançadas. 

 

 

                                                 
74 Idem, p. 140. 
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Tabela 1 
Possíveis combinações para um (1) cargo de Assessor Técnico 

Assessor Técnico – 100% Total de Servidores Comissionados 

1 AP-1 – 75% + 1 AP-3 – 25% 2 

2 AP-2 – 50% 2 

1 AP-2 – 50% + 2 AP-3 – 25% 3 

4 AP-3 – 25% 4 
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Tabela 2 
Possíveis combinações para quatro (4) cargos de Assessor Técnico 

Assessor Técnico – 100% Total de Servidores Comissionados 

1 AP-1 – 75% + 1 AP-3 – 25% 2 x 4 = 8 

1 AP-1 – 75% + 2 AP-8 – 12,5% 3 x 4 = 12 

2 AP-2 – 50% 2 x 4 = 8 

1 AP-2 – 50% + 2 AP-3 – 25% 3 x 4 = 12 

1 AP-2 – 50% + 4 AP-8 – 12,5% 5 x 4 = 20 

1 AP-2 – 50% + 3 AP-7 – 16,6% 4 x 4 = 16 

4 AP-3 – 25% 4 x 4 = 16 

2 AP-3 – 25% + 4 AP-8 – 12,5%  6 x 4 = 24 

2 AP-3 – 25% + 3 AP-7 – 16,6% 5 x 4 = 20 

6 AP-7 – 16,6% 6 x 4 = 24 

3 AP-7 – 16,6% + 4 AP-8 – 12,5% 7 x 4 = 28 

8 AP-8 – 12,5% 8 x 4 = 32 
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Tabela 3 
Possíveis combinações para cinco (5) cargos de Secretário Parlamentar 

Secretário Parlamentar – 100% Total de Servidores Comissionados 

2 AP-4 – 50% 2 x 5 = 10 

1 AP-4 – 50% + 2 AP-5 –25%  3 x 5 = 15 

1 AP-4 – 50% + 4 AP-6 –12,5%  5 x 5 = 25 

4 AP-5 – 25%  4 x 5 = 20 

1 AP-5 – 25% + 6 AP-6 –12,5%  7 x 5 = 35 

2 AP-5 – 25% + 4 AP-6 –12,5%  6 x 5 = 30 

3 AP-5 – 25% + 2 AP-6 –12,5%  5 x 5 = 25 

8 AP-6 –12,5% 8 x 5 = 40 
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Tabela 4 
Despesa com as possíveis combinações para  

um (1) Cargo em Comissão de Assessor Técnico 

Assessor Técnico (1) Total Despesa (R$) 

1 AP-1 – 75% + 1 AP-3 – 25% 
2 9.902,63 

7.108,45 2.794,18 

2 AP-2 – 50% 
2 11.255,22 

11.255,22 

1 AP-2 – 50% + 2 AP-3 – 25% 
3 11.893,23 

5.627,61 6.265,62 

4 AP-3 – 25% 
4 12.531,24 

12.531,24 

Média 11.395,55 
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Tabela 5 
Despesa com as possíveis combinações para  

quatro (4) Cargos em Comissão de Assessor Técnico 

Assessor Técnico (4) Total Despesa (R$) 

1 AP-1 – 75% + 1 AP-3 – 25% 
2 x 4 = 8 40.965,04 

7.108,45 3.132,81 

1 AP-1 – 75% + 2 AP-8 – 12,5% 
3 x 4 = 12 43.517,64 

7.108,45 3.770,96 

2 AP-2 – 50% 
2 x 4 = 8 45.020,88 

11.255,22 

1 AP-2 – 50% + 2 AP-3 – 25% 
3 x 4 = 12 47.572,92 

5.627,61 6.265,62 

1 AP-2 – 50% + 4 AP-8 – 12,5% 
5 x 4 = 20 52.678,12 

5.627,61 7.541,92 

1 AP-2 – 50% + 3 AP-7 – 16,6% 
4 x 4 = 16 50.045,04 

5.627,61 6.883,65 

4 AP-3 – 25% 
4 x 4 = 16 50.124,96 

12.531,24 

2 AP-3 – 25% + 4 AP-8 – 12,5%  
6 x 4 = 24 55.230,16 

6.265,62 7.541,92 

2 AP-3 – 25% + 3 AP-7 – 16,6% 
5 x 4 = 20 52.597,08 

6.265,62 6.883,65 

6 AP-7 – 16,6% 
6 x 4 = 24 55.069,20 

13.767,30 

3 AP-7 – 16,6% + 4 AP-8 – 12,5% 
7 x 4 = 28 57.702,28 

6.883,65 7.541,92 

8 AP-8 – 12,5% 
8 x 4 = 32 60.335,36 

15.083,84 

Média 50.904,89 
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Tabela 6 
Despesa com as possíveis combinações para  

um (1) Cargo em Comissão de Secretário Parlamentar 

Secretário Parlamentar (1) Total Despesa (R$) 

2 AP-4 – 50% 
2 8.893,22 

8.893,22 
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Tabela 7 
Despesa com as possíveis combinações para  

cinco (5) Cargos em Comissão de Secretário Parlamentar 

Secretário Parlamentar (5) Total Despesa (R$) 

2 AP-4 – 50% 
2 x 5 = 10 44.466,10 

8.893,22 

1 AP-4 – 50% + 2 AP-5 –25%  
3 x 5 = 15 47.655,95 

4.446,61 5.084,58 

1 AP-4 – 50% + 4 AP-6 –12,5%  
5 x 5 = 25 54.035,85 

4.446,61 6.360,56 

4 AP-5 – 25%  
4 x 5 = 20 50.845,80 

10.169,16 

1 AP-5 – 25% + 6 AP-6 –12,5%  
7 x 5 = 35 60.415,65 

2.542,29 9.540,84 

2 AP-5 – 25% + 4 AP-6 –12,5%  
6 x 5 = 30 57.225,70 

5.084,58 6.360,56 

3 AP-5 – 25% + 2 AP-6 –12,5%  
5 x 5 = 25 54.035,75 

7.626,87 3.180,28 

8 AP-6 –12,5% 
8 x 5 = 40 63.605,60 

12.721,12 

Média 54.035,80 
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Tabela 8 
Despesa com um (1) Cargo em Comissão de Motorista  

Motorista (1) Total Despesa (R$) 

1 AP-5 – 100% 
1 2.542,29 

2.542,29 
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Tabela 9 
Somatório das Médias das Despesas com as combinações possíveis dos cargos em comissão 

de Assessor Técnico, Secretário Parlamentar e Motorista 

Cargo/Quantidade Despesa (R$) 

1 Cargo de Assessor Técnico 11.395,55 

4 Cargos de Assessor Técnico 50.904,89 

1 Cargo de Secretário Parlamentar 8.893,22 

5 Cargos de Secretário Parlamentar 54.035,80 

1 Cargo de Motorista 2.542,29 

Despesa Total com Pessoal Comissionado (R$) 127.771,75 
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ANEXO III 

 

 

 
                      ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
                           No. 12, DE 1978 
 
     A  COMISSÃO  DIRETORA  DO  SENADO   FEDERAL,  no  uso  de   suas 
atribuições regimentais, 
 
     RESOLVE: 
 
     Artigo 1o.- Ao Senador cabe indicar pessoa de sua confiança para 
exercer a Função de Secretário Parlamentar de  seu  Gabinete,  a  ser 
contratado pelo regime jurídico da Consolidação das Leis do  Trabalho 
e do FGTS. 
 
     Artigo 2o.- Ao  Secretário  Parlamentar  incumbe   executar   as 
tarefas de apoio administrativo ao titular do  Gabinete,  preparar  e 
expedir  sua  correspondência,   atender  as  partes  que   solicitam 
audiência, executar  trabalhos  datilográficos,  realizar  pesquisas, 
acompanhar junto às repartições públicas  assuntos  de  interesse  do 
Parlamentar e desempenhar outras atividades peculiares à função. 
 
     Artigo 3o.- Pelo exercício das funções de Secretário Parlamentar 
de Gabinete fica estabelecido o salário mensal de Cr$ 9.000,00  (nove 
mil cruzeiros), sujeito o contratado ao regime de 40 (quarenta) horas 
semanais de trabalho, sendo de  08 (oito)  horas  a  jornada  diária, 
permitida a prestação de, no máximo, 60 (sessenta) horas  extras  por 
mês, devendo a frequência ser atestada, quinzenalmente, pelo  titular 
do Gabinete. 
 
     Artigo 4o.-  É vedado o  exercício  das  funções  de  Secretário 
Parlamentar de  Gabinete  por  servidor  integrante  dos  Quadros  de 
Pessoal do Senado Federal. 
 
     Artigo 5o.- A dispensa  do  ocupante  da  função  de  Secretário 
Parlamentar de Gabinete será feita pelo Diretor-Geral quando: 
               I   - solicitada pelo ocupante da função; 
               II  - solicitada pelo titular do Gabinete; 
               III - o ocupante da função incidir em falta grave. 
     § 1o - Não se readmitirá ex-ocupante  da  função  de  Secretário 
Parlamentar de Gabinete dispensado por falta grave. 
     § 2o.- O  ocupante  da  função  de  Secretário   Parlamentar  de 
Gabinete será dispensado ao final da legislatura se o parlamentar que 
o indicou não houver sido reeleito, salvo se mantida a  indicação  de 
seu nome por qualquer dos novos Senadores. 
 
     Artigo 6o.- Os atuais ocupantes das  funções  de  Secretário  de 
Gabinete FG-2, poderão ser aproveitados como  Secretário  Parlamentar 
de Gabinete, na forma deste Ato, com efeitos financeiros a partir  de 
outubro do corrente ano. 
 
     Artigo 7o.- Na hipótese de o Senador  indicar  ocupante  para  a 
função de Secretário Parlamentar de Gabinete a  que  se  refere  este 
Ato,  não será preenchida  a  função  regulamentar  de  Secretário de 
Gabinete FG-2. 
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     Artigo 8o. - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
 
     Artigo 9o. - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
          Sala da Comissão Diretora, em 17 de outubro de 1978. 
 
               Petrônio Portella     - Presidente 
               José Lindoso          - 1o.-Vice-Presidente 
               Mendes Canale         - 1o.-Secretário 
               Mauro Benevides       - 2o.-Secretário 
               Henrique de La Rocque - 3o.-Secretário 
 
OBS: Alterado pelo ATC 62/1987 
     Alterado pelo ATC 19/1984 
     Alterado pela Resolução 110/1984 
     Alterado pelo ATC 19/1979 
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ANEXO IV 

 

 

 
                             RESOLUÇÃO 
                         No. 130, DE 1980 
 
                 CRIA EMPREGOS  DE ASSESSOR TÉCNICO, APROVA CRITÉRIOS 
                 PARA A SUA ADMISSÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 
     Artigo 1o.- São criados, no Senado Federal, 67 (sessenta e sete) 
empregos de Assessor Técnico, sob o regime da Consolidação  das  Leis 
do Trabalho e do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e  de  acordo 
com as disposições da presente Resolução. 
     § 1o. - Serão admitidos,  a partir  de  1o. de março de 1981, 67 
(sessenta e sete) Assessores Técnicos, lotados e  com  exercício  nos 
gabinetes dos Senadores. 
     § 2o. - Ao  Assessor Técnico, indicado pelo Senador e contratado 
após o preenchimento dos requisitos mínimos  constantes  do  anexo  I 
desta resolução, cabe a execução de tarefas de assessoramento que lhe 
forem atribuídas pelo titular proponente,  dentro  do  regime  de  40 
(quarenta) horas semanais de trabalho, sendo  de  08 (oito)  horas  a 
jornada diária, e com o salário mensal equivalente ao  vencimento  do 
cargo DAS-3. 
 
     Artigo 2o. - Ao final da legislatura,  o  ocupante do emprego de 
Assessor Técnico será dispensado se o parlamentar que o  indicou  não 
houver sido reeleito,  salvo se mantida  a indicação  de seu nome por 
qualquer dos novos Senadores. 
     § 1o. - O disposto neste artigo  aplica-se igualmente em caso de 
renúncia, perda de mandato ou morte do Senador. 
     § 2o. - O suplente que, em caráter provisório, exercer o mandato 
de Senador será assistido pelo Assessor do titular  da  cadeira,  não 
podendo substituí-lo por  outro. 
     § 3o.- Ao suplente em exercício, na data desta resolução, caberá 
indicar Assessor Técnico  que  poderá  ser  ou  não  conservado  pelo 
titular da cadeira, quando a reassumir. 
 
     Artigo 3o. - O ocupante do emprego de Assessor Técnico, além das 
hipóteses previstas  no artigo  anterior,  poderá  ter  seu  contrato 
rescindido a qualquer momento, se assim convier ao Senador  junto  ao 
qual  servir,   e   que   encaminhará  ao   Presidente  a  respectiva 
solicitação. 
     Parágrafo único - O  ocupante  do emprego  de  Assessor  Técnico 
poderá  ter  igualmente  seu  contrato  rescindido  por  proposta  da 
administração, se incidir em falta grave ou outro motivo justificador 
da rescisão, não se  lhe  aplicando  o  disposto  no  artigo  da  Lei 
5.975, de 1973. 
 
     Artigo 4o. - São aprovados  os  critérios  e  requisitos mínimos 
para  a  contratação de Assessor Técnico, constantes do anexo I desta 
resolução. 
 
     Artigo 5o. - Esta resolução  entra  em  vigor  na  data  de  sua 
publicação. 
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     Artigo 6o. - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
               Senado Federal, em 14 de novembro de 1980. 
 
                         Senador Luiz Viana 
                             Presidente 
 
 
 
..................................................................... 
                              ANEXO I 
          CRITÉRIOS PARA ADMISSÃO DE ASSESSORES DE SENADOR 
                                                                    . 
1 - Indicação dos candidatos 
     1.1 - O Senador recrutará e indicará  ao  Primeiro-Secretário  o 
candidato ao emprego de Assessor Técnico. 
     1.2 - O  Primeiro-Secretário,  antes  de  aprovar  a  indicação, 
encaminhará o candidato à Comissão de Avaliação para  que  examine  o 
preenchimento dos requisitos  mínimos  de  admissão  e  certifique  a 
habilitação do candidato. 
     1.3 - Certificado pela Comissão de Avaliação o preenchimento dos 
requisitos  mínimos,  o   Primeiro-Secretário  submeterá  o  nome  do 
candidato ao Presidente do Senado Federal para aprovação. 
     1.4  -  Não  sendo   preenchidos   os  requisitos   mínimos,   o 
Primeiro-Secretário solicitará  ao  Senador  proponente  que  indique 
outro candidato. 
 
2 - Requisitos mínimos de admissão 
     2.1 -  O  candidato  deverá   demonstrar  maturidade  pessoal  e 
capacidade profissional  para  o  exercício  do  emprego,  que  serão 
aferidos pelo preenchimento dos seguintes requisitos mínimos: 
     2.1.1 - idade mínima de 25 anos; 
     2.1.2 - formação de nível superior, comprovada mediante  diploma 
de conclusão de curso de graduação, de  licenciatura  plena, expedido 
por estabelecimento oficial ou  reconhecido  de  ensino  superior  em 
qualquer  das  áreas  científicas   e  técnicas  da  competência  das 
comissões técnicas do Senado Federal; 
     2.1.3 - experiência profissional pertinente à área do  curso  de 
graduação do candidato, de no mínimo 5 (cinco) anos, demonstrada pelo 
exercício de atividades em cada um dos seguintes campos: 
     2.1.3.1 - exercício de funções de: 
     a) assessoramento ou consultoria superior; 
     b) direção de órgão ou empresa ou de suas respectivas unidades a 
nível departamental ou divisional; ou 
     c) docência universitária; 
     2.1.3.2 - produção técnico-científica própria, representada por: 
     a) artigos ou livros publicados; 
     b) elaboração de projetos técnicos aprovados e executados sob  a 
sua responsabilidade; 
     c) elaboração de estudos e pareceres  técnicos  utilizados  para 
fundamentação de decisões ou aprovação  de  atos  administrativos  de 
autoridade ou órgãos; 
     d) elaboração  de  parecer  jurídico   aprovado  por  autoridade 
competente  ou exercício  de   atividade   forense,  como   parte  em 
processos. 
     2.2 -  O  candidato  deverá  comprovar  perante  a  Comissão  de 
Avaliação  o  preenchimento  dos  requisitos  mínimos  referidos  nos 
subitens 2.1.1 a 2.1.3; 
     2.3 -  o  candidato  deverá  apresentar   os  documentos  legais 
exigidos pela administração e submeter-se   aos  exames  de  sanidade 
física e mental. 
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     2.4 - na aferição da experiência profissional  serão  observados 
as seguintes regras: 
     2.4.1 - até  03 (três) anos  do  total  de  05 (cinco)  anos  de 
experiência  profissional, fixado  no   subitem  2.1.3,  poderão  ser 
substituídos por cursos de pós-graduação, nas seguintes proporções: 
     a) curso  de  doutorado,  equivalente   a   03 (três)  anos   de 
experiência profissional; 
     b) curso  de  mestrado,  equivalente   a   02 (dois)   anos   de 
experiência; 
     c) curso  de   especialização,   a   nível   de   pós-graduação, 
equivalente a 01 (um) ano de experiência. 
     2.4.2  -  Em nenhuma  hipótese   será  admitido   candidato  com 
experiência profissional  inferior  a 05 (cinco) anos,  relativamente 
aos campos definidos no itens 2.1.3.1 e 2.1.3.2. 
                                                                    . 
     VIDE:ATC 56 87 
          Alterado pela Resolução 37/1994 
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ANEXO V 

 
                          R E S O L U Ç Ã O 
                           No. 106, DE 1983 
 
                      ALTERA A LOTAÇÃO DE GABINETE DO SENADO FEDERAL, 
                      E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 
     Artigo 1o. - O artigo  358,  do  Regulamento  Administrativo  do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução  no. 58,  de  1972,  passa  a 
vigorar com a seguinte redação. 
     "Artigo 358 - A lotação nos Gabinetes far-se-á com a observância 
do disposto nos artigos 52, itens 40 e 41; 55, e 56, b, e 57, k itens 
1 e 2, do  Regimento Interno, e obedecerá aos seguintes limites: 
                                                                    . 
     I - GABINETE DO PRESIDENTE 
     1 Chefe de Gabinete ................................ DAS-4 
     1 Assessor Técnico ................................. 
     1 Coordenador de Publicações Especiais .............  FG-1 
     2 Assistente Técnico ...............................  FG-1 
     3 Secretário de Gabinete FG-2 ou 3 Sec. Parlamentar 
     1 Subchefe de Gabinete .............................  FG-3 
     1 Encarregado do Cerimonial da Presidência .........  FG-3 
     1 Oficial de Gabinete ..............................  FG-3 
     5 Auxiliar de Gabinete .............................  FG-4 
     4 Contínuo 
     3 Motorista 
                                                                    . 
     II - GABINETE DOS VICE-PRESIDENTES E 1o.-SECRETÁRIO 
     1 Chefe de Gabinete ................................  FG-1 
     1 Assessor Técnico ................................. 
     2 Assistente Técnico ...............................  FG-1 
     2 Secretário de Gabinete FG-2 ou 2 Sec. Parlamentar 
     1 Subchefe de Gabinete .............................  FG-3 
     1 Oficial de Gabinete ..............................  FG-3 
     3 Auxiliar de Gabinete .............................  FG-4 
     2 Contínuo 
     2 Motorista 
                                                                    . 
     III - GABINETE DO 2o., 3o., e 4o.-SECRETÁRIO: 
     1 Chefe de Gabinete ..................................  FG-1 
     1 Assessor Técnico ................................... 
     1 Assistente Técnico .................................  FG-1 
     2 Secretário de Gabinete FG-2 ou 2 Sec. Parlamentar 
     1 Subchefe de Gabinete ...............................  FG-3 
     1 Oficial de Gabinete ................................  FG-3 
     3 Auxiliar de Gabinete ...............................  FG-4 
     2 Contínuo 
     1 Motorista 
                                                                    . 
     IV - GABINETES DOS SUPLENTES DE SECRETÁRIOS 
     1 Chefe de Gabinete ..................................  FG-1 
     1 Assessor Técnico ................................... 
     2 Secretário de Gabinete FG-2 ou 2 Sec. Parlamentar 
     3 Auxiliar de Gabinete ...............................  FG-4 
     2 Contínuo 
     1 Motorista 
                                                                    . 
     V - GABINETE DO LÍDER DE PARTIDO POLÍTICO 
     1 Chefe de Gabinete ..................................  FG-1 
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     1 Assessor Técnico ................................... 
     2 Secretário de Gabinete FG-2 ou 2 Sec. Parlamentar 
     1 Oficial de Gabinete ................................  FG-3 
     1 Subchefe de Gabinete ...............................  FG-3 
     3 Auxiliar de Gabinete ...............................  FG-4 
     2 Contínuo 
     2 Motorista 
     VI - GABINETE DOS VICE-LÍDERES E DOS PRESIDENTES DAS COMISSÕES 
          PERMANENTES 
     1 Chefe de Gabinete ..................................  FG-1 
     1 Assessor Técnico ................................... 
     2 Secretário de Gabinete FG-2 ou 2 Sec. Parlamentar 
     3 Auxiliar de Gabinete ...............................  FG-4 
     2 Contínuo 
     1 Motorista 
                                                                    . 
     VII - GABINETE DOS SENADORES 
     1 Chefe de Gabinete ..................................  FG-1 
     1 Assessor Técnico ................................... 
     2 Secretário de Gabinete FG-2 ou 2 Sec. Parlamentar 
     2 Auxiliar de Gabinete ...............................  FG-4 
     2 Contínuo 
                                                                    . 
     VIII - GABINETE DO DIRETOR-GERAL 
     1 Chefe de Gabinete ..................................  FG-1 
     6 Assistente Técnico .................................  FG-1 
     1 Chefe de Serviço ...................................  FG-1 
     6 Chefe de Seção .....................................  FG-2 
     2 Secretário de Gabinete .............................  FG-2 
     1 Subchefe de Gabinete ...............................  FG-3 
     5 Auxiliar de Gabinete ...............................  FG-4 
     4 Contínuo 
     2 Motorista 
                                                                    . 
     IX - GABINETE DO SECRETÁRIO-GERAL DA MESA 
     1 Chefe de Gabinete ..................................  FG-1 
     2 Secretário de Gabinete .............................  FG-2 
     1 Subchefe de Gabinete ...............................  FG-3 
     5 Auxiliar de Gabinete ...............................  FG-4 
     1 Contínuo 
     1 Motorista 
                                                                    . 
     X - GABINETE DO CONSULTOR-GERAL 
     5 Assistência Jurídica ...............................  FG-1 
     1 Chefe de Gabinete ..................................  FG-1 
     1 Secretário .........................................  FG-2 
     3 Assistente de Gabinete ............................   FG-4 
     1 Motorista 
     1 Contínuo 
                                                                    . 
     XI - GABINETE DO DIRETOR DA ASSESSORIA 
     2 Secretário de Gabinete .............................  FG-2 
     2 Assistente Técnico .................................  FG-1 
     1 Auxiliar de Controle e Informações .................  FG-3 
     2 Auxiliar de Gabinete ...............................  FG-4 
     2 Contínuo 
     1 Motorista 
     XII - GABINETE DO DIRETOR DA SECRETARIA DE DIVULGAÇÃO E DE 
           RELAÇÕES PÚBLICAS 
     2 Secretário de Gabinete .............................  FG-2 
     1 Assistente Técnico .................................  FG-1 
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     1 Auxiliar de Controle de Informações ................  FG-1 
     2 Auxilar de Gabinete ................................  FG-4 
     2 Contínuo 
     1 Motorista 
     XIII - GABINETES DOS DIRETORES DAS SECRETARIAS ADMINISTRATIVAS, 
            LEGISLATIVAS E DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO 
     2 Secretário de Gabinete .............................  FG-2 
     1 Assistente Técnico .................................  FG-1 
     1 Auxiliar de Controle de Informações ................  FG-3 
     2 Auxiliar de Gabinete ...............................  FG-4 
     2 Contínuo 
     1 Motorista 
     XIV - GABINETE DO DIRETOR DA SECRETARIA DE SERVIÇOS ESPECIAIS 
     2 Secretário de Gabinete .............................  FG-2 
     1 Assistente Técnico .................................  FG-1 
     1 Auxiliar de Controle de Informações ................  FG-3 
     4 Auxiliar de Gabinete ...............................  FG-4 
     4 Contínuo 
     1 Motorista 
     XV - GABINETE DO DIRETOR DA SECRETARIA DE SERVIÇOS ESPECIAIS 
     1 Secretário de Gabinete .............................  FG-2 
     1 Assistente Técnico .................................  FG-1 
     1 Auxiliar de Controle de Informações ................  FG-3 
     1 Auxiliar de Gabinete ...............................  FG-4 
     1 Contínuo 
 
     Artigo 2o. - É criada,  na  Subsecretaria de Serviços Gerais,  a 
Seção de Administração das Residências Oficiais do Senado, ficando, a 
Tabela de Funções  Gratificadas, anexa ao Regulamento Administrativo, 
acrescido de um (1) Chefe de Seção, Símbolo  FG-2,  correspondente  à 
Seção ora criada. (*) VIDE RES-60/87. 
 
     Artigo 3o. -  É  criada,  na  Secretaria   de   Documentação   e 
Informação, a Seção de Microfilmagem  ficando  a  Tabela  de  Funções 
Gratificadas, anexa ao Regulamento Administrativo,  acrescida  de  um 
(1) Chefe de Seção, Símbolo FG-2, correspondente à Seção ora criada. 
 
     Artigo 4o. - São criadas, nos termos da  Resolução  no. 130,  de 
1980, treze (13) empregos de Assessor Técnico,  sendo  dois  (2)  com 
exercício em Gabinetes de  Senadores,  sete  (7)  com  exercício  nos 
Gabinetes dos Membros da Comissão Diretora e quatro (4) com exercício 
nos Gabinetes de Líderes de Partidos Políticos. 
 
     Artigo 5o. - As funções gratificadas constantes  dos  diferentes 
itens do artigo 358, do Regulamento  Administrativo,  com  a  redação 
dada  pela  presente  Resolução,  só  poderão  ser  preenchidas   por 
servidores integrantes dos Quadros de Pessoal do Senado Federal. 
 
     Artigo 6o. - Esta Resolução  entra  em  vigor  na  data  de  sua 
publicação. 
 
     Artigo 7o. - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
               Senado Federal, em 15 de abril de 1983. 
 
                   Senador Nilo Coelho, Presidente 
      
OBS: Alterado pela Resolução 60/1987 
VIDE: ATC 110/1984      
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ANEXO VI 

 

 

 

 

 

 

 

 
                     ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
                         No. 19, DE 1984 
 
     A  COMISSÃO  DIRETORA  DO  SENADO  FEDERAL,  no  uso  de    suas 
atribuições regimentais, 
 
     RESOLVE: 
 
     Artigo 1o. - É criado mais um emprego de Secretário Parlamentar, 
a que se refere o Ato no. 12, de  1978,  da  Comissão   Diretora, nos 
Gabinetes dos Senhores Senadores, Líderes de Partidos  e  Membros  da 
Comissão Diretora. 
 
     Artigo 2o. - Este Ato  entra em vigor na data de sua publicação, 
e seus efeitos a partir de 08 de novembro de 1984. 
 
     Artigo 3o. - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
         Sala da Comissão Diretora, em 08 de novembro de 1984. 
 
                Senador Moacyr Dalla, Presidente 
                        Lomanto Júnior 
                        Jailson Barreto 
                        Henrique Santillo 
                        Raimundo Parente 
                        Leonir Vargas 
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ANEXO VII 

 

 

 

 

 
                        R E S O L U Ç Ã O 
                        No. 110,  DE 1984 
 
            ALTERA A LOTAÇÃO NOS GABINETES A QUE SE REFERE O ITEM VII 
            DO  ARTIGO 357,  DO  REGULAMENTO ADMINISTRATIVO DO SENADO 
            FEDERAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 
     Artigo 1o. - O  artigo  357, do   Regulamento  Administrativo do 
Senado  Federal, aprovado pela Resolução no. 58. de 10 de novembro de 
1972,  e  alterado  pela  Resolução  no. 106, de 15 de abril de 1983, 
passa a seguinte redação: 
     "Artigo 357 VII - Gabinete dos Senadores. 
     1 - Chefe de Gabinete .............. FG-1 
     1 - Assessor Técnico ............... 
     1 - Assistente Técnico ............. FG-1 
     3 - Secretário  de Gabinete ........ FG-2 ou 
     3 - Secretários Parlamentares 
     1 - Subchefe de Gabinete ........... FG-1 
     3 - Auxiliares de Gabinetes ........ FG-4 
     2 - Contínuos ...................... 
     1 - Motorista ...................... " 
 
     Artigo 2o. - As funções  gratificadas  de Subchefe  de  Gabinete 
constantes dos ítens I, II, III, V, VIII e IX do artigos 357, tem   o 
seu símbolo retributivo alterado de FG-3 para FG-1. 
 
     Artigo 3o. -  A  Subsecretaria    de    Pessoal   republicará  o 
Regulamento  Administrativo  do  Senado  Federal, renumerando os seus 
dispositivos  e  atualizando   o  número e a distribuição das funções 
Gratificadas, de  acordo com o disposto nesta Resolução. 
 
     Artigo 4o. - Esta Resolução  entra  em  vigor  na  data  de  sua 
publicação. 
 
     Artigo 5o. - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
               Senado Federal, 04 de dezembro de 1984. 
 
                   Senador Moacyr Dalla, Presidente 
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ANEXO VIII 
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ANEXO IX 

 

 

 

 

 
ATO DA COMISSÃO DIRETORA Nº 31, DE 1997 

 
      Regulamenta o disposto no artigo 5º e nos itens I-2 e  II-2  do 
      Anexo da Resolução nº 63, de 1997 
 
     A COMISSÃO DIRETORA DO SENADO FEDERAL, no uso de sua competência 
regimental e regulamentar, RESOLVE: 
 
     Art. 1º Para fins de aplicação do disposto no art. 5º, parágrafo 
único,  e nos itens I-2 e II-2 do Anexo da Resolução nº 63, de  1997, 
os  cargos  em  comissão de Assistente Parlamentar dos gabinetes  dos 
membros da Mesa, das Lideranças e dos Senadores são classificados  em 
três faixas retributivas, observados os seguintes símbolos: 
     I  -  Assistente  Parlamentar, símbolo AP-1, com  a  remuneração 
equivalente a 75% (setenta e cinco por cento) da fixada para o  cargo 
em comissão de Assessor Técnico, símbolo FC-08; 
     II  -  Assistente Parlamentar, símbolo AP-2, com  a  remuneração 
equivalente  a 50% (cinquenta por cento) da fixada para  o  cargo  em 
comissão de Assessor Técnico, símbolo FC-08; e 
     III  -  Assistente Parlamentar, símbolo AP-3, com a  remuneração 
equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) da fixada para o cargo em 
comissão de Assessor Técnico, símbolo FC-08. 
 
     Art.  2º  A  soma  das  remunerações dos  cargos  de  Assistente 
Parlamentar  não poderá ser superior à remuneração  de  um  cargo  em 
comissão de Assessor Técnico, símbolo FC-08. 
 
    Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
 
    Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 
 
     Senado Federal, 3 de julho de 1997. 
 
     - Geraldo Melo 
     - Ronaldo Cunha Lima 
     - Carlos Patrocínio 
     - Flaviano Melo 
     - Lucídio Portella 
     - Marluce Pinto. 
 
Obs: Ratificado pela Resolução 55/1998 
        Alterado pelo ATC 05/2001 
        Alterado pelo ATC 24/2001 
        Alterado pelo ATC 18/2002 
        Alterado pelo ATC 01/2003  
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ANEXO X 

 

 

 

 

 
                  ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
                       Nº 05, DE 2001 
 
         Altera  o Ato da Comissão Diretora nº 31, de 1997  e 
         dá outras providências. 
 
     A  COMISSÃO DIRETORA DO SENADO FEDERAL, no uso  de  suas 
atribuições regimentais e regulamentares. RESOLVE: 
 
     Art. 1º - É facultado o preenchimento alternativo de que 
trata  o  art. 5º da Resolução nº 63, de 1997, para 2  (dois) 
cargos  de  Assessor Técnico e para os cargos  de  Secretário 
Parlamentar dos gabinetes discriminados no Anexo da  referida 
norma. 
 
     Art.  2º - O art. 1º do Ato da Comissão Diretora nº  31, 
de 1997, passa a vigorar com os seguintes acréscimos: 
         "Art. 1º - 
............................................................. 
         I  - 
............................................................. 
         II  - 
............................................................. 
         III  - 
............................................................. 
         IV  -  Assistente Parlamentar, Símbolo AP-4,  com  a 
remuneração equivalente a 50% (cinqüenta por cento) da fixada 
para o cargo em comissão de Secretário Parlamentar." 
 
     Art. 3º - Dê-se ao art. 2º do Ato da Comissão nº 31,  de 
1997, a seguinte redação: 
         "Art. 2º  -  Em  nenhuma  hipótese  o  preenchimento 
alternativo  importará em pagamento superior ao total  fixado 
para  os  cargos originários de Assessor Técnico e Secretário 
Parlamentar, respectivamente." 
 
     Art.  4º  -  Este  Ato entra em vigor  na  data  de  sua 
publicação. 
 
     Comissão  Diretora,  em 27 de março  de  2001.  Comissão 
Diretora. 
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ANEXO XI 

 

 

 

 

 

 
ATO DA COMISSÃO DIRETORA Nº 24, DE 2001  

 
Altera o Ato da Comissão Diretora nº 31, de 1997, e dá outras providências. 

 
 A COMISSÃO DIRETORA DO SENADO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e 
regulamentares, RESOLVE:  
 
 Art. 1º - O art. 1º do Ato da Comissão Diretora nº 31, de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
  “Art. 1º - Para fins de aplicação do disposto na Resolução nº 63, de 1997, os cargos em comissão 
de Assistente Parlamentar dos gabinetes dos membros da Mesa, Lideranças e dos Senadores são classificadas 
nas seguintes faixas retributivas: 
 

I - ......................................................................... 
II - ........................................................................ 
III - ....................................................................... 
IV - ....................................................................... 

V – Assistente Parlamentar, símbolo AP-5 com remuneração equivalente a 25% (vinte e 

cinco por cento) da fixada para o cargo em comissão de Secretário Parlamentar. 

 

  Parágrafo único – O preenchimento alternativo de que trata o inciso V é restrito a 01 (um) cargo 

em comissão de Secretário Parlamentar.” 
 

 Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 Senado Federal, 16 de outubro de 2001. Ramez Tebet – Edison Lobão – Antonio Carlos Valadares – 
Carlos Wilson – Mozarildo Cavalcanti. 
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ANEXO XII 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
ATO DA COMISSÃO DIRETORA Nº 18, DE 2002  

   
 
Altera o Ato da Comissão Diretora nº 31, de 1997 e dá outras providências.  
 
   
 A COMISSÃO DIRETORA DO SENADO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e 
regulamentares, RESOLVE:  
   
 Art. 1º - É facultado o preenchimento alternativo de que trata o art. 5º da Resolução nº 63, de 1997, 
para os cargos de Assessor Técnico e de Secretário Parlamentar dos gabinetes discriminados no 
Anexo da referida norma.  
   
 Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.  
   
   
 Senado Federal, 12 de junho de 2002. Ramez Tebet - Edison Lobão - Carlos Wilson - Ronaldo 
Cunha Lima - Marluce Pinto.  
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ANEXO XIII 

 

 

 

 

 

 

 

 
ATO DA COMISSÃO DIRETORA Nº 32, DE 2002  

   
 A COMISSÃO DIRETORA DO SENADO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e 

regulamentares, RESOLVE:  
   

 Art. 1º - A lotação de servidores dos quadros de pessoal do Senado e de seus órgãos 
supervisionados nos gabinetes parlamentares de que trata a Resolução nº 63, de 1997, fica restrita 

ao preenchimento das seguintes funções:  
   

01  Chefe de Gabinete  FC-08  

01  Subchefe  FC-07  

05  Assistente Técnico  FC-06  

 
 Parágrafo único - Até a completa extinção do quadro de Técnico Legislativo, Especialidade - 
Transporte, fica mantido o claro de lotação correspondente à função de motorista.  
   
 Art. 2º - Este Ato entra em vigor a partir de 1º de fevereiro de 2003.  
   
 Senado Federal, 11 de dezembro de 2002. Ramez Tebet - Carlos Wilson - Antero Paes de Barros - 
Ronaldo Cunha Lima - Mozarildo Cavalcanti.  
 

   
VIDE: ATC 11/2003 
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ANEXO XIV 

 

 

 

 

 

 
ATO DA COMISSÃO DIRETORA Nº 33, DE 2002  

 
 A COMISSÃO DIRETORA DO SENADO FEDERAL, no uso de suas atribuições e, 
 
 Considerando que a Res. Nº 63, de 1997, extinguiu os cargos da carreira de Técnico Legislativo, Área de 
Polícia, Segurança e Transporte, especialidade Transporte, do Quadro de Pessoal do Senado Federal; e 
 
 Considerando que o número de cargos remanescentes atualmente é insuficiente para atender à demanda 
da Casa, especialmente no que se refere à condução dos veículos especiais de uso dos Senadores; RESOLVE: 
 
 Art. 1º - A função comissionada de Motorista da estrutura dos gabinetes dos Senadores poderá, a critério 
do titular do gabinete, ser preenchida, de forma alternativa, por 01 cargo em Comissão de Motorista, com 
remuneração correspondente à do cargo de Assistente Parlamentar – AP-5. 
 
 Art. 2º - Ao Motorista compete a condução de veículo utilizado no transporte oficial dos senadores, 
inclusive a assistência no embarque e desembarque de passageiros; manter o veículo abastecido e asseado, 
providenciando para que esteja sempre em perfeito estado de conservação e funcionamento; comunicar ao 
Serviço de Transportes e à Chefia de gabinete respectiva a ocorrência de fatos ou avarias relativas do veículo 
sob sua responsabilidade, e executar outras tarefas correlatas. 
 
 Parágrafo único – Observado o disposto na lei nº 8.112, de 11/12/1990, a investidura no cargo em 
Comissão de Motorista fica sujeita ao atendimento aos seguintes requisitos mínimos: 
 
 I – idade mínima de 21 anos e máxima de 65 anos; 
 II – apresentação de diploma de conclusão do 1º grau; e 
 III – apresentação de Carteira Nacional de Habilitação, categoria “D”, dentro do prazo de validade. 
 
 Art. 3º - As despesas decorrentes da aplicação deste Ato correrão à conta do orçamento do Senado 
Federal para o exercício de 2002. 
 
 
 Art. 4º - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 Senado Federal, 13 de dezembro de 2002. Ramez Tebet – Antonio Carlos Valadares – Carlos Wilson – 
Antero Paes de Barros – Ronaldo Cunha Lima – Mozarildo Cavalcanti. 
 
OBS: Alterado pelo ATC  12/2003 
 Vide: APS 02/2003   
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ANEXO XV 

 

 

 

 

 

 
ATO DA COMISSÃO DIRETORA Nº 01, DE 2003  

 
Altera o Ato da Comissão Diretora nº 31, de 1997, e dá outras providências. 

 
 A COMISSÃO DIRETORA DO SENADO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e 
regulamentares, RESOLVE: 
 
 Art. 1º - O art. 1º do Ato da Comissão Diretora nº 31, de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 “Art. 1º - Para fins de aplicação do disposto na Resolução nº 63, de 1997, os cargos em comissão de Assistente Parlamentar dos 
gabinetes dos membros da Mesa, Lideranças e dos Senadores são classificadas nas seguintes faixas retributivas: 

 
I - ....................................................................... 

 II - ....................................................................... 
 III - ...................................................................... 
 IV - ...................................................................... 

 V - ....................................................................... 

 VI - Assistente Parlamentar, símbolo AP-6, com remuneração equivalente a 12,5% (doze e 

meio por cento) da fixada para o cargo em comissão de Secretário Parlamentar. 

 

  Parágrafo único - Os preenchimentos alternativos de que tratam os incisos V e VI são restritos, 

cada um, a 01 (um) cargo em comissão de Secretário Parlamentar.” 
 

 Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
 
  Senado Federal, 02 de janeiro de 2003. Ramez Tebet - Edison Lobão - Carlos Wilson - Antero 
Paes de Barros – Ronaldo Cunha Lima. 
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ANEXO XVI 
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ANEXO XVII 

 

 



 

 

124 

ANEXO XVIII 

 

 
 

 

 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA No. 50, DE 1988 

Dispõe sobre a concessão de passagens aéreas aos Senadores, e dá outras providências. 

A COMISSÃO DIRETORA DO SENADO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais, RESOLVE: 

Art. 1º. - Fica o Diretor-Geral do Senado Federal autorizado a requisitar das Empresas de Transporte Aéreo, mensalmente, 

para cada Senador, 04 (quatro) bilhetes de passagem. 

§ 1o. - Para os representantes dos Estados serão  requisitados bilhetes nos seguintes itinerários: 

- BRASÍLIA - RIO DE JANEIRO - BRASÍLIA (um) 

- BRASÍLIA - RIO DE JANEIRO - CAPITAL DO ESTADO DE ORIGEM - RIO DE JANEIRO - BRASÍLIA - (um) 

- BRASÍLIA - CAPITAL DO ESTADO DE ORIGEM - BRASÍLIA - (dois) 

§ 2o. - Para os representantes  do Distrito Federal serão requisitados 04 (quatro) bilhetes no itinerário BRASÍLIA - RIO 

DEJANEIRO - BRASÍLIA. 

Art. 2o. - Aos Membros da Mesa Diretora e seus Suplentes, bem como aos Líderes de Partido será concedida quota extra de 

passagem aérea, correspondente a 02 (dois) bilhetes mensais, no itinerário BRASÍLIA - CAPITAL DO ESTADO DE ORIGEM - 

BRASÍLIA ou BRASÍLIA - RIODE JANEIRO - BRASÍLIA, quando se tratar de representante do Distrito Federal. 

Art. 3o. - Fica extinta a ajuda de custo para aos Senadores para transporte aéreo. 

Art. 4o. - Este Ato entra em vigor a partir  do mês de novembro de 1988. 

Art. 5o. - Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, em 07 de outubro de 1988. 

HUMBERTO LUCENA 

JUTAHY MAGALHÃES 

DIRCEU CARNEIRO 

ALUIZIO BEZERRA 

 

     Vide ATC 62/88 – revogado pelo ATC 02/2009 

 

OBS: Revogado pelo ATC 02/2009 

 

jlpa/ssapes/seipro/sacolj. 
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ANEXO XIX 
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ANEXO XX 
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ANEXO XXI 
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ANEXO XXII 

 
           ATO DA COMISSÃO DIRETORA No. 25, DE 1991 
 
                                Dispõe sobre cotas de correspondência 
                                e determina outras providências. 
 
     A  Comissão  Diretora   do   Senado  Federal, no  uso  de   suas 
atribuições regimentais e regulamentares, R E S O L V E: 
 
     Art. 1o. - É  franqueada  a  cada  senador  uma  cota  mensal de 
correspondência, à  conta  do  Senado  Federal, equivalente  a   duas 
unidades  postais  para  cada  mil (1.000) habitantes  do  Estado  de 
representação. 
     Parágrafo único - A cota mensal mínima fica fixada em quatro mil 
(4000) correspondências. 
 
     Art. 2o. - Aos  membros  da  Mesa e aos Líderes fica  garantida, 
mensalmente, cota extra de correspondência equivalente  à   que fazem 
jus como senadores. 
 
     Art. 3o. - Aos  demais  Órgãos  da  Estrutura Administrativa  do 
Senado Federal, a franquia  de  correspondência será autorizada  pelo 
Diretor-Geral de acordo com a necessidade do serviço. 
 
     Art. 4o. - Fica   mantida   ao   Instituto  de  Previdência  dos 
Congressistas-IPC, a  cota  mensal  de  seis  mil (6.000)  cartas   e 
duzentos e cinquenta (250) telegramas autorizada  pelo Presidente  do 
Senado Federal considerando o disposto no artigo 19 da Lei no. 7.087, 
de 29 de dezembro de 1982. 
 
     Art. 5o. - O  Diretor-Geral  promoverá  o  cálculo das cotas  de 
correspondência de acordo com o critério estabelecido  no  artigo 1o. 
deste ato  e dará ciência da quantidade  apurada, em  cada caso,  aos 
senadores. 
 
     Art. 6o. - É vedado o uso de cotas mensais  de  correspondências 
acumuladas de um exercício financeiro no seguinte. 
 
     Art. 7o. - Fica  delegado   ao   Presidente  do  Senado  Federal 
autorizar, em caráter excepcional, franquia de correspondências   que 
excedam às cotas previstas neste ato, por  absoluta  necessidade   do 
serviço. 
 
     Art. 8o. - Este ato entra em vigor na data de sua publicação. 
 
     Art. 9o. - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
     Sala de Reuniões da Comissão Diretora, em 15 de agosto de 1991 
 
                     MAURO BENEVIDES 
                     DIRCEU CARNEIRO 
                       BENI VERAS 
                      MEIRA FILHO 
 
DAC/SSAPES/SEIPRO/SACOLJ. 
OBS: Alterado pelo ATC 13/1995 
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ANEXO XXIII 

 

 
               ATO DA COMISSÃO DIRETORA Nº 06, DE 2002 
 
             Dispõe sobre a impressão de trabalhos gráficos. 
 
   A   COMISSÃO  DIRETORA  DO  SENADO  FEDERAL,  no  uso   de   suas 
atribuições   regimentais  e  regulamentares,   e   considerando   a 
necessidade  de  definir a natureza dos trabalhos gráficos  a  serem 
realizados  no  âmbito  da  Secretaria  Especial  de  Editoração   e 
Publicações do Senado Federal, RESOLVE: 
 
   Art.  1º  -  Os  trabalhos  gráficos da  Secretaria  Especial  de 
Editoração e Publicações  - SEEP consistem em: 
   I  -  Publicações  oficiais referentes  ao  processo  legislativo 
(Diários do Congresso Nacional e do Senado Federal, Ordens  do  Dia, 
Avulsos, Suplementos, Anais, etc.), publicação de obras selecionadas 
pelo Conselho Editorial e pela Subsecretaria de Edições Técnicas   e 
as  publicações  necessárias ao desenvolvimento das  atividades  dos 
órgãos   do   Senado  (manuais,  boletins,  apostilas,   relatórios, 
materiais de expedientes, treinamento, convites, cartazes, etc.); 
   II  -  Materiais de expediente personalizados para  os  gabinetes 
dos Senadores e demais órgãos da Casa; 
   III   -   Publicações   relativas  às  atividades   parlamentares 
desenvolvidas no âmbito dos plenários e das comissões do Senado e do 
Congresso  Nacional, tais como: separatas de projetos de lei,  leis, 
discursos,  requerimentos de informações  e  síntese  de  atividades 
parlamentares, inclusive na forma de tablóide; 
   IV   -  Publicações  de  trabalhos  de  autoria  de  Senador   ou 
desenvolvidos sob sua orientação a respeito de matéria  de  natureza 
constitucional  e/ou  legal, bem como sobre assuntos  históricos  ou 
culturais de interesse legislativo, cuja divulgação não se destine a 
propaganda eleitoral; 
   V  -  Serviços  gráficos  compreendidos em  objeto  de  convênios 
firmados  no  âmbito  do Senado Federal, desde  que  não  configurem 
propaganda eleitoral; e 
   VI  -  Publicações  em  Braille de títulos restritos  a  assuntos 
constitucionais,  legais,  históricos  ou  culturais  de   interesse 
nacional. 
   §  1º - Para a impressão das publicações de que tratam os incisos 
III  e  IV, a Comissão Diretora fixará para os Senadores cota anual, 
individual,   intransferível  e  não  cumulativa  com   a   do   ano 
subseqüente. 
   §  2º  - Para os membros da Mesa e Líderes a cota de que trata  o 
parágrafo anterior será o dobro da fixada para senador. 
   §  3º  -  A  tiragem  em Braille é limitada a 30  exemplares  por 
senador. 
   §  4º  -  A apropriação de custos  referente à impressão  de  que 
trata  o  inciso II será debitada à conta da Primeira-Secretaria  e, 
quando  se  tratar de órgão administrativo do Senado  Federal,  será 
encaminhada à SEEP pelo Diretor-Geral. 
   §  5º  -  Os  materiais de expediente de que trata  o  inciso  II 
compreendem: 
   a)  agenda telefônica; 
   b)  bloco ofício ou meio ofício timbrado; 
   c)  bloco rascunho/risque-rabisque; 
   d)  bloco recado/lembrete telefônico; 
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   e)  cartão de aniversário; 
   f)  cartão de apresentação; 
   g)  cartão de cumprimento; 
   h)  cartão de gabinete; 
   i)  cartão de visita; 
   j)  envelopes; 
   k)  formulário de transmissão de fax; 
   l)  papel carta; 
   m)  papel ofício ou meio ofício timbrado; 
   n)  papel pautado; 
   o)  pasta de mesa; 
   p)  pasta de despacho; 
   q)  pasta porta avulso. 
 
   Art.  2º  - À exceção dos materiais de expediente destinados  aos 
órgãos  do  Senado,  as  solicitações de impressão  serão  dirigidas 
diretamente à SEEP. 
   §  1º  -  As  obras  destinadas às feiras de livros  deverão  ser 
encaminhadas para impressão com antecedência mínima de 60 dias. 
   §  2º  -  Autuado  o  pedido de impressão,  o  requisitante/autor 
dispõe  do  prazo  de  30  dias  para a  apresentação  completa  dos 
originais. 
   §  3º - Durante a fase de preparação das provas dos originais, as 
alterações  propostas pelo requisitante/autor serão encaminhadas  ao 
Serviço de Atendimento ao Usuário - SAU. 
   §  4º  - Aceita a prova final dos originais, o requisitante/autor 
determinará o correspondente "imprima-se" e o texto não mais sofrerá 
alterações. 
 
   Art.  3º  -  A Secretaria Especial de Editoração e Publicações  - 
SEEP  não  imprimirá  folhetins,  calendários,  cadernos  escolares, 
cartões de natal ou qualquer outra publicação cuja divulgação  possa 
configurar propaganda eleitoral. 
 
   Art.  4º - As relações das obras a serem publicadas pelo Conselho 
Editorial  e  as destinadas a feiras de livros serão encaminhadas  à 
SEEP  até  o dia 30 de abril do corrente exercício para inclusão  na 
proposta orçamentária do exercício seguinte. 
 
   Art.  5º  -  Os casos omissos serão decididos pelo Presidente  do 
Senado Federal. 
 
   Art. 6º - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Art.  7º - Revogam-se os Atos do Primeiro-Secretário n.º 6 e  11, 
de 1995. 
 
     Senado  Federal, em 20 de março de 2002. 
 
Ramez Tebet - Edison Lobão - Antonio Carlos Valadares - Antero Paes  
de Barros - Marluce Pinto. 
 



 

 

131 

ANEXO XXIV 
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ANEXO XXV 
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ANEXO XXVI 
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ANEXO XXVII 
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ANEXO XXVIII 
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ANEXO XXIX 
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ANEXO XXX 
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